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O Poeta Quinhentista 


André Falcão de Resende* 


Conferência realizada, em 11 de Setembro de 1058, 
no salão do Institnto Vasco da Gama, 
pelo PROFESSOR DOUTOR 
AMÉRICO DA COSTA RAMALHO 


SjHWjNDRÊ Falcão de Resende, nascido em 1527 e falecido 
IbhI cm 1599, duas datas que podemos considerar definiti- 
IiÍjI vamente lixadas, é quase um desconhecido em nossos 
mLM dias< A 9 ueles que se ocupam da sua vida, buscam 
informar-se em Diogo Barbosa Machado que dele trata, aliás 
com inexactidões, na sua Bibhotheca Lusttana j e em Inocêncio 
Francisco da Silva, cujo Dicionário Bibliográfico lhe dedica 
ura artigo ( 1 ), mais largamente completado no Suplemento ( 2 ). 
Depois destes, o contributo mais substancial para o conheci¬ 
mento de Falcão de Resende é o de Braancamp Freire, que se 
lhe refere na sua Crítica e História. Estudos i 3 ), utilizando 
um manuscrito do século xix, Resposta aos quesitos do II. 
m.° Lente de Vespera de Cânones na Universidade de Coimbra , 
o Sr. Simão de Cordes Brandão e Ataíde , Este manuscrito, 


* O assunto desta conferência foi objecto da comunicação apresentada, 
em sessão de 6 de Maio de 1958, à Associação Portuguesa de Estudos Clássi¬ 
cos, A numeração das poesias é a da colecção de folhas impressas em Coim¬ 
bra, no século passado, e o texto também. 

(1) Vol. I, pp. 60-61, 

(2) Vol- VIII,p. 62. 

(3) Pp. 69 e 89-91. 
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que se encontra na Biblioteca de Évora (4), é idêntico a outro 

existente na Miscelânea 1488 da Biblioteca da Universidade de 
Coimbra e constitui parte de recolha de elementos, feita para a 
edição da obra de Falcão de Resende, cuja elaboração se esten¬ 
deu por quase um século, sem nunca ter chegado a concluir-se. 
Das vicissitudes desta edição gorada e dos manuscritos do poeta, 
tratei, há anos, em artigo publicado na revista Btblos [ ) da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 

As informações de Braancamp Freire, ou antes, do manus¬ 
crito que transcreve, baseiam-se em notas do ^tabeliao ^Fernao 
d’Arcos, existentes no Arquivo Municipal de Evora. Sao, por¬ 
tanto, de valia incontestável. Infelizmente, nenhum dos inves¬ 
tigadores que se ocupou de Falcão de Resende,^ no presente 
século, delas tirou partido para nos dar uma biografia mais com¬ 
pleta do quinhentista. Aparece mencionado, uma ou outra vez, 
Teófilo Braga, que fala dele na sua História da Literatura 
Portuguesa ( õ ), com a fantasia e o descuido habituais: mas 
Braancamp e o seu manuscrito são esquecidos. 

A falta de consulta deste autor e do apógrafo de Joaquim 
Inácio de Freitas, ms. 1238 da Biblioteca Geral da Universi¬ 
dade, sobre o qual se fez a tentativa de impressão a que nos 
referimos, tem prejudicado sèriamente os estudos mais recentes 
sobre André Falcão de Resende. Com efeito, Joaquim Inácio 
de Freitas reunira no século passado, à entrada da sua cópia 
manuscrita do texto de André Falcão, os documentos a este 
referentes que existiam no Arquivo da Universidade, com vista 
à publicação que nunca chegou a fazer-se. Pude cotejar as 
cópias com os originais do Arquivo e, feitas algumas reservas 
sobre o seu grau de fidelidade, admitir a vantagem da sua 
utilização. 

(4) Armário X, códice n.° 1, n.° 26, isto é, a colocação indicada por 
Braancamp Freire na obra atrás referida- Aí tive ocasião de consultar o ms-, 
ainda há pouco. 

(5) Breves Notas sobre André Falcão de Resende. A edição de 
Coimbra e os manuscritos, in Biblos , NXVII (1951 )i pp. 443-454. 

(6) II ■“ Renascença, Porto, 1914,pp* 368-370; p. 497- 
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Esta soma de elementos, o ms, Braancamp Freire idêntico 
ao n. 1.488 da Biblioteca da Universidade de Coimbra, e os 
registos do Arquivo da Universidade, juntamente com os resul¬ 
tados adquiridos em investigações pessoais, feitas ao longo de 
uma duzia de anos, dão-me possibilidade de trazer hoje perante 
V. a ® Ex. as um escorço biográfico de André Falcão de Resende, 
muito mais completo do que as informações vagas e dispersas, 
muitas vezes ignoradas da maioria dos investigadores, que oca¬ 
sionalmente têm vindo a lume, desde há mais de um século. 

A discussão dos documentos citados, juntamente com o 
confronto das diferenças de pormenor entre o ms. 1488 e Braan¬ 
camp Freire, reservo-os para um estudo crítico a publicar mais 
tarde, 

Aqui, para nao faiigar V. as Ex. as , limito-me a indicar os 
documentos e as informações que eles nos facultam. 

A data do nascimento de André Falcão de Resende em 
1527 é dada pelo “ inventário e partilhas feito em Évora por 
morte de Jorge de Resende em 1547” ( 7 ). Deste inventário 
consta: l.° que os herdeiros, filhos de Jorge de Resende e de 
sua mulher D. Lucrécia Falcoa, cabeça de casal, eram oito, 
Garcia, António, Francisco, Brás, André, D. Brites, D. Filipa e 
D. Guiomar; 2.° que André tinha vinte anos e por tutor seu 
irmão Garcia.” ( 7 ). 

A mesma data de nascimento ( 1527) é confirmada por uma 
escritura de venda, datada de 3 de Outubro de 1548, constante 
das notas do tabelião Fernão d’Arcos, da qual António Francis¬ 
co Barata ( 8 ) fez o seguinte resumo: “André, capelão fidalgo 

(7) Ms* 1488 daB. G. U. de Coimbra - Braancamp Freire, Crítica 
e História. Estudos , I, Lisboa, 1910, p. 90. 

(8) Ultima verba, 1905, p. 15. Diferenças de pormenor em relação a 
Braancamp Freire, Crítica e História, I, pp. 90-91 = MS 1488 B. G. U, 
de Coimbra. As notas do tabelião Fernão d'Arcos, onde se encontra esta es¬ 
critura, existem ainda hoje na Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora- 
Li a escritura em microfilme- Em três pontos diferentes, nela se afirma a 
falta de meios do escolar de Coimbra, André Falcão, e a necessidade em que 
se encontra de vender o seu quinhão, para poder prosseguir os estudos ence¬ 
tados. 
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da casa do Infante D. Henrique, mi júris , maior de 21 anos, 
estudante em Coimbra, filho de Jorge de Resende que Deus haja 
fidalgo da casa cTEl-Rei, vende um quinhão que tinha por morte 
da mãe, numa herdade de Machede, por preço de 105.000 réis, 
outorgando o irmão Garcia.” 

Portanto, com vinte anos em 1547, e vinte e um em 1548, 
André Falcão de Resende, ou, simplesmente, André Falcão, 
como era mais conhecido pelos seus contemporâneos, tinha 
nascido em 1527. 

Aos vinte e um anos é estudante em Coimbra e vende terras, 
para poder estudar. É o primeiro sintoma de uma pobreza, que, 
através da sua obra, vemos incomodá-lo a vida inteira. 

Uma outra escritura do mesmo ano, datada de 25 de Agosto 
e lavrada pelo tabelião Fernão d’Arcos, menciona membros da 
família dos Resendes, entre os quais Francisco de Resende ( 9 ) e 
sua mulher Filipa Bota, filha de Jorge de Resende e Lucrécia 
Falcoa, os pais de André Falcão. Deste modo, Filipa Bota era 
irmã de André Falcão de Resende, e Francisco de Resende era 
seu cunhado ( 10 ). A escritura é assinada por este e por Fran¬ 
cisco Bota, que deve ser também outro irmão de André, pois o 
seu figura entre os nomes dos oito filhos de Jorge de Resende e 
D. Lucrécia Falcoa, atrás mencionados. 

A presença em Coimbra, em 1548, é ainda comprovada por 
uma referência explícita do Livro 6 ,° dos Autos e Grados e Pro - 
vas de Cursos de 1565-1568 que, a folhas 63, diz; “ provou An¬ 
dré falcã q no Ano de corêta oyto pouco mais ou menos veo p. 11 
esta Vnjversidade — scilicet, estava nesta Vnjversidade & berto- 
lameo Roíz mõteyro q disto he sua t. a diz q neste Ano veyo an¬ 


(9) A'F. Barata» Ultima verba, p. 15, resume esta escritura que se 
encontra na Biblioteca e Arquivo de Évora, em notas do tabelião Fernão 
d’Arcos. 

(10) E támbém seu primo direito, pois Jorge de Resende, pai de André 
Falcão, era irmão de Garcia de Resende, Cf, O testamento de Garcia de 
Resende, publicado pelo Dr. António Bartolomeia Gromicho (separata de 
A Cidade de Évora, ia, 0 * 13-14, 1947 ), na p, 16 da separata ;e Braancamp 

Freire, Crítica e História, I, p. 56. 
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dar nas escolas p q pousava o dito Andre falcã na freguesia de 
sã J.° perto de Xpouã esteuez dali te í 11 ) & outro Ano segte diz 
q sabe q pousou pt.° da feyra em outras casas & o outro 3.° anno 
q o q sabe pousou o dito Andre fallcã cõ xpuã mõteyro Jrmã de¬ 
le t. a q pousava êtã defrote do celro da see onde esteue hüs dias 
ou meses & dahi tomou outras casas & sabe ele t. a q hia as es¬ 
colas & tinha lyuros & era estudãte & nõ se afirma ele t. a se es¬ 
teue todos os Anos Jntros mas sabe q esteue A mayor parte de¬ 
les & p jsto ser tã Antigo & de tatos Anos nõ se firma nas cousas 
miudamte porê sabe q era estudãte he hia as escolas cursar & 
tjnha Liuros he casa & era mt.° amigo de seus jrmãos he tjo & 
asjnna 

Bertolameu roiz mõtro ” 

Esta declaração feita em Março de 1567, vinte anos depois 
da primeira estadia de André Falcão na Universidade de Coim¬ 
bra, põe várias questões a que infelizmente não podemos res¬ 
ponder. 

Quem será o tio assim apresentado como alguém muito 
conhecido? Eos irmãos? Terão sido eles também estudantes 
de Coimbra ? Ou a referência ao tio e irmãos não implica a pre¬ 
sença destes em Coimbra ? 


(11) Francisco Leitão Ferreira, Alphabeto dos Lentes da Insigne Uni¬ 
versidade de Coimbra, desde 1537 em diante. Coimbra, 1937, pp. 87-88. 
Aí se pode ler que Cristovão Esteves d’Alte "foi íente dTnstituta por provisão 
de 16 de Nov.° de 1550". Ainda não estava doutorado nesta altura, pois na 
acta do Conselho de 26 de Julho de 1553 se diz que naquele tempo fizera a sua 
"Repetição & exame prriuado & doctoramt. u ”. {Actas dos Conselhos da 
Universidade de 1537 a 1557, publicadas pelo Doutor Mário Brandão, vol.II, 
ii parte, p. 67,). 

Deve aqui esclarecer-se que, no século XVI, lente era todo aquele que lia 
um curso, não sendo para isso indispensável que o lente fosse doutor. Simples 
bacharéis podiam ser lentes, como de Cosme Fernandes, um dos professores 
de André Falcão, se diz nas Actas dos Conselhos, II, ii, p. 123: "& o br. 
çosme ffrz q em sua absêçia fora ellejto o nõ podia ser por tambe ser acabada 
a sua cad. 4 &jaanõ ser lSte”. 
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* 

No Arquivo da Universidade, não há notícia de Falcões ou 
Resendes por essa época, que possam ter sido irmãos de André. 
E a pessoa mais conhecida da família era, por essa altura, o seu 
homónimo Mestre André de Resende, primo direito de Jorge de 
Resende, seu pai. Embora primo segundo de André Falcão, 
seria o famoso humanista tratado em família por tio ? Se assim 
fosse — o que não é impossível ( 12 ) —, talvez tivéssemos de re¬ 
cuar a presença de André de Resende em Coimbra para data 
ainda anterior àquela que advoga Leitão Ferreira nas suas Me¬ 
mórias, a saber, Maio de 1550. Mas é provável que as reminis¬ 
cências de Bartolomeu Monteiro, a vinte anos de distância, não 


Por isso, creio ter encontrado nas Adas dos Conselhos da Universidade 
de Coimbra de 1537 a 1557 , editadas pelo Doutor Mário Brandão, II, ii, 
pp. 97-98, uma referência à qualidade de lente de António Ferreira : “ & a 
substituição da cadeira do dito doutor James de moraes ha de ler o brèl ant.° 
ferreira” (Acta de 15 de Dezembro de 1553)” e outra na p. 222: “o brèl 
ant.°frr,\ Começou a ler a substituição da Cadeira do doutor James de 
moraes, do prinçipio desta terça ate dez dias de feur. 0 - ” (Acta de 28 de 
Abril de 1554). 

Como é sabido, nada se conhecia até agora de António Ferreira, como 
lente da Universidade de Coimbra, a não ser a referência que a esse cargo faz 
o seu epitáfio em latim : 

Hic Dodor iacete Cathedra, quem iura tenanlem 
Mente auida audiret Bartholus, immo Solon. 

O doutoramento de António Ferreira deve colocar-se, pois, entre os anos 
de 1554 e 1556, visto que neste último foi nomeado desembargador da Relação 
de Lisboa (Casa do Cível). 

(12) Flá provas antigas de os filhos chamarem tios aos primos coirmãos 
de seus pais. Braancamp Freire em Crítica e História , I, p 57, diz: '' Suce¬ 
deu Pedro Paulo a D. Jerónima sua tia (prima co-irmã de sua mãe) na 
tença - ” Mais antigo é o examplo que teve a amabilidade de comunicar-me 
o Sr. Dr- Salvador Dias Arnaut, tirando-o de Fernâo Lopes, Primeira parte 
da Crónica de D João I (edição de Braancamp Freire, Lisboa, 1915), cap. 
CLXXXVII > ‘‘assi que ella era sua sobrinha da parte do padre, filha de seu 
primo coirmão ”, 

Esta prática é corrente ainda hoje em Trás-os-Montes; e nos Açores 
também (informação do Sr. Dr. Walter de Medeiros). 
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mereçam muito crédito. 

A ultima referencia a André Falcão por esta época fui en¬ 
contrá-la nas Adas dos Conselhos da Universidade de 1537 a 
1557 (13 ) ( publicadas pelo Doutor Mário Brandão. 

Aí vemos o seu nome, juntamente com o do seu amigo Cris¬ 
tóvão Monteiro, entre os estudantes que votaram na oposição 
a uma “ cadeira de Instituía q foi do doctor ant,° vaz castello ”. 
A votação efectuou-se em 16 de Dezembro de 1549, 

Eram essas eleições por parte dos estudantes — às quais 
André Falcão aludirá amargamente, anos mais tarde — ocasião 
de toda a especie de abusos ( 14 ). Através delas iniciavam mui¬ 
tos dos mestres a sua carreira universitária e também ódios re¬ 
cíprocos, entre o vencedor e os preteridos, que duravam a vida 
inteira. Todos os argumentos eram bons para eliminar um con¬ 
corrente, mesmo as denúncias de sangue judaico ou de hetero¬ 
doxia religiosa; e nenhum meio era considerado indigno, desde 
que se tratasse de obter apoio entre os estudantes. 

Depois de ter votado na companhia do seu amigo Cristóvão 
Monteiro, em Dezembro de 1549, como se prova pela acta da 
eleição, André não se encontra já entre os votantes para a opo¬ 
sição a outra cadeira de Instituto, realizada dois meses mais tar¬ 
de, em 19 e 20 de Fevereiro de 1550. Aí se lê, todavia, o nome 
de Cristóvão Monteiro, 

Quando em Março de 1567, em seguida a Bartolomeu Mon¬ 
teiro, irmão do seu colega de vinte anos antes, André Falcão 
declarou “ pelo juramento dos Evangelhos ” que ouviu três cur¬ 
sos completos, não se lembrando se a principiar em 1547, se em 
1548, mas que estivera ainda de Outubro a Janeiro do outro ano, 
só há nesta declaração um ponto de referência seguro: o de que 
o ultimo mes da sua permanência em Coimbra fora um Janeiro. 
Como limite ante quem podemos colocar o ano de 1552. 


(13) Vol. II, ií parte, p. 181, primeira coluna. 

(14) Cf. as actas de 5 e 6 de Outubro de 1554 in Adas dos Conselhos 
da Universidade de 1537a 1557, publicadas pelo Doutor Mário Brandão, II, 
ii, pp. 234-249. 
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Com efeito, André Falcão, que declarou lembrar-se do douto¬ 
ramento de Belchior Cornejo ( 15 ), como de um facto cuja data 
ignorava, mas ocorrido no seu tempo de Coimbra, decerto não 
esqueceria o famoso discurso em louvor de D. João III, pronun¬ 
ciado por André de Resende em 28 de Junho de 1551, no Colé¬ 
gio das Artes conimbricense. A presença em Dezembro de 1549, 
todavia, torna provável que o mês de Janeiro em que se retirou 
de Coimbra, tenha sido o de 1550. 

Os mestres de André Falcão, mencionados em 19 de Março 
de 1567, em declarações ao Secretário da Universidade, como 
regentes dos cursos que frequentara à roda de 1548, são todos 
bem conhecidos: António Vaz Castelo, Cosme Fernandes, Az- 
pilcueta Navarro, João de Morgovejo, Bartolomeu Filipe e Bel¬ 
chior Cornejo. Todos aparecem com frequência nas Actas dos 
Conselhos da Universidade. 

De um deles, contratado por D. João III, a peso de ouro, 
o célebre Martim de Azpilcueta, conhecido pelo Doutor Navarro, 
é a mais completa sátira ( 16 ) dos costumes académicos conim- 
bricenses, e outro, Cosme Fernandes, foi protagonista de um 
dos mais ruidosos escândalos de oposições ( 17 ), ocorridos nesse 
tempo. 

Interrompido o curso universitário em Coimbra, é possível 
que André Falcão tenha regressado a EVora, onde em 1553 o 
encontramos como capelão do Cardeal-Infante D, Henrique, 
segundo as Provas da História Genealógica da Casa Real Por¬ 
tuguesa (VI, 632). 


(15) Em 1 de Janeiro de 1549, segundo o respectivo verbete do Arquivo 
da Universidade de Coimbra. 

(16) Resumida de maneira aliciante pelo Dr. Teixeira de Carvalho in 
A Universidade de Coimbra no século XVI — Guevara, estudo publicado 
inicialmente na Revista da Universidade de Coimbra (vol. III, IV, V) e 
reproduzido pelo Doutor Joaquim de Carvalho na sua edição das Noticias 
Chronologicas da Universidade de Coimbra, escriptas pelo beneficiado Fran¬ 
cisco Leitão Ferreira , Segunda Parte, volume I (Coimbra, 1938), pp. 609 e 
seguintes. A parte que nos interessa vem da p. 614 em diante. 

(17) Aquele de que se ocupara as actas citadas na acta 14. 
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Te-lo-á chamado o Cardeal, a cuja casa pertencia, a fim 
de prosseguir os seus estudos em EVora ? Com efeito, em 1553, 
iniciaram os jesuítas a sua actividade docente na capital do 
Alentejo, e seis anos depois, em 1559, aí fundaram, com a pro¬ 
tecção do Cardeal D. Henrique, a sua Universidade. 

Ao reatar os estudos em Coimbra, em 1567, segundo registo 
de 30 de Abril deste ano, “ provou andre falcã, p huã certedã 
do dor Jorge SeRã Reytor da Vnyversjdade devora q tomara o 
grao de bacharell ê artes na dita Vnyversjdade do Curso do 
m.te mel de seqr. a " ( 18 ). 

Deste modo, Andre Falcão aproveitou a nova Universi¬ 
dade da sua terra natal, para se bacharelar em Artes. Os pri¬ 
meiros bacharéis em Artes, de EVora, eram discípulos de Pe. 
Inácio Martins, mas o M. e Manuel de Sequeira “ foi o primeiro 
lente de Artes que teve a Universidade ” (»). Portanto, André 
Falcão deve ter-se bacharelado, não muito depois de 1559, tal¬ 
vez em 1562. Seria um dos dezanove eborenses que nesse ano 
obtiveram o grau de bacharel ( 20 ). 

De 7 de Agosto de 1560 é 0 registo de baptismo de seu filho 
Jorge, 0 que supõe 0 casamento de Falcão de Resende antes 
desse ano e depois de 1553 e, naturalmente, 0 abandono defini¬ 
tivo da carreira eclesiástica em que não devia ter proferido 
ainda votos inibitórios do matrimónio. Falcão de Resende con¬ 
tinuara ate 0 fim da vida um convicto católico. 

Este registo de baptismo de Agosto de 1560 já foi usado 


(18) Ver apêndice, doe- n.° 11. 

(19) Queiroz Vellozo, A Universidade de Évora. Elementos para a 
sua História ■ Lisboa, 1949, p. 133. 

(20) Évora Illustrada, do Pe. Manuel Fialho, tomo3.°, § 229 (ms. 
da Biblioteca de EVora, cód. cxxx) : “A todos estes lentes da Sagrada 

( 1 - 10 ) 

Escriptura ajuntamos também 0 primeiro de Phílosophia: foi elle 0 Pe, Ma¬ 
nuel de Sequeira natural da Villa de Aguiar comarca de Villa Real em Tras os 
Montes, entrou elle com a Universidade noanno de 1559 e noanno de 1562 a 
12 de Agosto deu 0 grau de bacharel a 54 discípulos e nelles entraram 19 
naturais de Évora." 

2 
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ANDRE FALCÃO DE RESENDE 


II 


por Braancamp Freire para provar a estadia em EVora, nessa 
data, do humanista André de Resende. Ao escolhê-lo para 
padrinho do filho, André Falcão testemunhava o seu apreço 
pela figura mais representativa da família, depois da morte, 
muitos anos antes, do cronista palaciano Garcia de Resende. 

O soneto e a sátira que dedica a André de Resende mere¬ 
cem referência, entre outros motivos, porque provam que o L. 
da abreviatura do humanista era entendido como Lúcio, mesmo 
pelos seus familiares ( 21 ). Assim no soneto; 

Da nassa antiga Casa e geneoTgia, 

Lúcio Resende, resplendor perfeito 

E na sátira : 

Claríssimo Doutor entre os Romanos 
Dos que em Parnaso mais estão no cume, 

Lúcio Resende, e luz dos Lusitanos. 

Mas voltando ao registo do baptismo, aí encontramos como 
padrinhos do filho de André Falcão, além de André de Resende, 
um Manuel Mendes Correia, e como madrinhas Luísa Nunes, 
parteira, e Isabel de Almada. A esposa de André e mãe da 
criança chama-se, no registo, Leonor de Almada. 

As duas senhoras de apelido Almada devem ser irmãs e a 
elas há referências, sob forma anagramática, quer nos versos 
enviados por André Falcão a Heitor da Silveira, então na índia, 
quer nas respostas, em verso também, deste a André Falcão. 
Os versos de ITeitor da Silveira dirigidos a André encontram-se 


(21) Estes dois passos foram aproveitados por D. Carolina Michaélis no 
seu artigo Lucius Andreas Resendius Lusitanus, que, aliás, encerra defini¬ 
tivamente a questão do valor do L. anteposto do notne latino, Aí, ao jeito 
dos humanistas, L. está por Lucius, embora André de Resende não tenha rece¬ 
bido tal nome no baptismo» nem o use tios escritos em português* São estas 
as conclusões da ilustre investigadora, cujo artigo foi publicado ia Archivo 
Historico Portuguez, III (1905 ), pp. 161-178. 


juntamente com os do amigo, e na epígrafe da Epístola I, Hei¬ 
tor é conhecido por seu cunhado. 

Da leitura das composições de um e outro conclui-se que 
D. Leonor e Norélia, esposa de André Falcão, e D. Isabel de¬ 
certo a Belisa com quem era casado Heitor da Silveira. Deste 
modo, os dois poetas eram possivelmente concunhados e não 
cunhados, como se diz na epígrafe já citada. 

As duas irmãs, casadas com poetas pobres, devem ter sido 
cultas e prendadas. As dificuldades económicas de Eleitor da 
Silveira na índia são bem conhecidas, pelos versos de Camões. 
Quanto a Norelia, a mulher de André Falcão, além de amiga de 
versos e leituras como adiante veremos — t era, segundo o tes¬ 
temunho do cunhado, formosa também. Isto, se os elogios 
de Eleitor da Silveira não sao lugares-comuns da poesia do 
tempo. 

O casal abundava mais em consolações de espírito do que 
em bens de raiz, Na Satira VIII, a Heitor da Silveira, que es¬ 
tava na índia, o poeta escreveu: 

Mas se do Céu tal bem se me concede, 

Que saiba eu contentar-me em minha sorte, 

E dos males mundanos perca a sede : 

Que em reciproco amor minha consorte , 

Minha doce Norélia e eu vivamos, 

Que mal me pode vir, que eu não suporte ? 

Esta Sátira VIII deve datar dos primeiros tempos do casa¬ 
mento do poeta, assim como a Resposta de Reitor da Silveira a 
André Falcão a que pertencem estes versos: 

Vós, ledo, satisfeito, vós, atado 
Com aquele amor puro de vossa alma, 

Da vida de cá andais longe e afastado. 

Que alegre estará sempre e pura essa alma, 

Toda entregue a Norélia, à qual só dando 
Cada hora da vida os triunfo e palma I 

(vs. 61-66) 
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E Heitor da Silveira lamenta a vida de quem 

Não se vê na amada companhia 
De Belisa, amor doce, por quem vivo 
E por quem vejo a morte cada dia. 

(vs, 82-84) 

Posterior a esta troca de correspondência em verso, é certa¬ 
mente a já mencionada Epístola l. A Heitor da Silveira seu 
cunhado , estando na índia. Depois de considerações sobre os 
malefícios das riquezas mal empregues, e de recordar a vida 
calma do amigo na metrópole, bem mais feliz que no torvelinho 
da Índia, André lembra-lhe : 

Quem a cubiça hidrópica não doma, 

Tão pobre em fim, da pobre Sovereira 
Será, sendo senhor, como de Roma. 

(vs. 106-108 ) 

E alguns versos adiante traça-nos o quadro familiar, se não 
feliz, pelo menos conformado, do seu viver modesto. As melho¬ 
res palavras vão para a esposa; 

A sparta que alcancei de Deus contudo, 

Minha consorte, digo, amo e acompanho : 

Com ela falo, leio, escrevo, estudo. 

Nenhuns trabalhos há, nem mal tamanho, 

Quem aqueste amor reciproco nos vençam, 

Comum nos sendo tudo, e nada estranho. 

(vs. 136-141) 

O final da Epístola refere sentidamente a morte de filhos, 
desaparecidos na infância. Na Sátira ao Doutor Mestre Lúcio 
André de Resende , há também idênticas lamentações, em espe¬ 
cial pela morte de um filho, talvez Jorge, de quem o humanista 
fora padrinho. 
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Da Reposta de Heitor da Silveira , pelos consoantes , ficamos 
a saber que os heróis da epopeia do Oriente muitas vezes proce¬ 
diam como o Gama diz em Camões, partindo 

Sem o despedimento costumado 
Que , posto que é de amor usança boa, 

A quem se aparta ou fica, mais magoa. 

(Os Lusíadas, IV, 93) 

Assim partiu para a índia Heitor da Silveira que, na Re¬ 
posta a André Falcão, invocando a esposa ausente, conta sau¬ 
doso : 

— O certo norte meu, luz clara e guia. 

Belisa da minha alma — em vão clamava: 

Jurava, amigo André, ora que a via. 

Belisa, amor, Belisa, mal cuidava , 

Quando de vós fugi quase voando, 

Que vinha o mal voando , e cá o achava! 

Parti-me sem vos ver, assi enganando 
A dura saudade bem guardada, 

Que inda ora, mais que então, estou chorando 

(vs. 160-168) 

Da pobreza, logo nos primeiros tempos de casado, deixou 
André Falcão outros testemunhos na sua obra, cuja leitura aqui 
omito. Os factos que conhecemos por via notarial confirmam 
essa pobreza. 

Um documento já publicado por Braancamp Freire ( 22 ) 
que o tirou da mesma fonte do ms. 1488 de Coimbra, onde tam¬ 
bém se encontra, informa-nos da venda que André Falcão e sua 
mulher D. Leonor de Almada fazem de “ uma vinha sita em 
Valbom ” a Honórío ( Honophrio, segundo o ms. 1488) Rosado 
e sua mulher Joana Calada, em 18 de Janeiro de 1563 (notas 
do tabelião Fernão d’Arcos). 


( 22 ) Crítica e História I, p. 91. 
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Três anos mais tarde, em 13 de Dezembro ( 23 ), já o poeta 
se encontrava de novo a frequentar a Univ. de Coimbra, aos 
trinta e nove anos de idade, agora para se formar em Cânones. 

O curso, segundo o regulamento vigente ao tempo, devia 
durar oito anos para obtenção do grau de licenciado, mas Falcão 
de Resende conseguiu que lhe contassem três anos da sua pri¬ 
meira frequência da Universidade, à roda de 1548; e, graças 
a uma provisão real, levaram-lhe em conta mais um curso de 
Direito, por ser bacharel em Artes. Deste modo, com quatro 
anos de frequência, restavam-lhe outros quatro para o grau de 
licenciado. 

Existem no Arquivo da Universidade de Coimbra os regis¬ 
tos dos passos sucessivos de André Falcão de Resende a cami¬ 
nho de licenciatura que concluiu em 19 de Novembro de 1570, 
depois de ter obtido o grau de bacharel em Cânones, a 20 de 
Julho de 1569. Residiu ainda em Coimbra, talvez para per¬ 
fazer o tempo dos Estatutos, até 14 de Fevereiro de 1571, segun¬ 
do declaração feita perante o Secretário da Universidade, Antó¬ 
nio da Silva. 

Estava, portanto, André Falcão em Coimbra, quando D. 
Sebastião aí foi de visita à Universidade, ficando na cidade 
de Mondego, de 13 de Outubro até o fim do mês. 

A Universidade celebrou um Conselho, a 3 de Outubro de 
1570, “ sobre a vinda dei Rey noso Sõr Foi com alguma sa¬ 
tisfação que na respectiva acta, publicada por Simões de Cas¬ 
tro ( 24 ), encontrei inesperadamente o nome do bacharel André 
Falcão, na qualidade de conselheiro. 

Temos um relato pormenorizado da visita do jovem sobe¬ 
rano em outra acta do Conselho, redigida, como a anterior, pelo 
Secretário da Universidade, António da Silva. Pobre Secre¬ 
tario ! Com que tristeza teria cumprido a dever de compor 

( 23 ) Cf. Apêndice, doc n.° III. 

( 24 ) Em Notas acerca da vinda e estadia de El-Rei Dom Sebastião 
em Coimbra, publicadas no Boletim bibliográfico da Biblioteca da Universi¬ 
dade de Coimbra , VI, pp. 277-322. 
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uma descrição tão circunstanciada dessa visita real em que se 
malograram as suas mais caras esperanças! Aquele hábito de 
Cristo que ele pediu solenemente a D. Sebastião e o rei deixou 
ao arbítrio de Martim Gonçalves da Câmara que secamente o 
negou ao dorido Secretário! Tudo isto ele nos conta miuda- 
mente na acta da recepção ao soberano. 

A Universidade, esperou Dom Sebastião em São Martinho 
do Bispo e daí veio em luzido cortejo a cavalo, os doutores com 
suas insígnias vistosas, até o Paço das Escolas. Logo no encon¬ 
tro em São Martinho, nos arredores de Coimbra, o Reitor apre¬ 
sentou os membros da comitiva universitária. Na lista dos 
apresentados lá vemos o nosso poeta, desta vez com o nome 
completo de André Falcão de Resende, decerto para recordar o 
seu parentesco com o Doutor André de Resende que no ano an¬ 
terior saudara, em nome da cidade, a El-Rei, na sua entrada 
solene em Évora. 

Apresentados ao soberano foram ainda, entre outros, Lopo 
Soares de Albergaria e D. Francisco de Menezes, ambos desti¬ 
natários de poesias de André Falcão, que se encontram no ms. 
conimbricense. 

Durante a estadia de D. Sebastião em Coimbra, de 13 a 30 
de Outubro, D. Francisco de Menezes, sustentou conclusões de 
Teologia, e o Reitor, D. Jerónimo de Menezes, recebeu as insíg¬ 
nias doutorais, assistindo o Rei a estes dois acontecimentos aca¬ 
démicos. 

André Falcão residiu em Coimbra, como já referimos, até 
meados de Fevereiro do ano de 1571, pelo menos. Todavia, no 
fim deste ano, entre 25 de Novembro e 23 de Dezembro, deve 
ter encontrado o Cardeal Alexandrino, Frei Miguel Bonelli, que 
viera a Portugal em missão oficial da Santa Sé. O Poeta dedi- 
ca-lhe um soneto cumprimentador, com versos alternadamente 
em português e em italiano, e uma oitava de idêntica contextura 
a Alexandre Riario, membro da sua comitiva. O encontro deu- 
»se, ou em Lisboa, para onde a embaixada se dirigia, ou em Évo¬ 
ra, por onde passou. É mais natural que Falcão de Resende 
tenha encontrado o Cardeal Alexandrino e Riario em Évora, 
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onde então residia André de Resende que sabemos ter convivido 
com um dos membros ( 23 ) da embaixada, na passagem desta 
pela cidade alentejana. Aí ser-lhe-ia decerto mais fácil o en¬ 
contro com as altas personagens visitantes, do que na corte. 

À roda de 1572, possivelmente, foi escrita a Sátira II, a 
Luís de Camões, na qual “ reprende aos que, desprezando os 
doutos, gastam o seu com truhães Com efeito, há nesta com¬ 
posição sinais evidentes do conhecimento de Os Lusíadas e das 
circunstâncias difíceis em que vivia Camões. O espírito da Sá¬ 
tira, sobre um tema caro a André Falcão, o do mau uso das ri¬ 
quezas nas mãos dos desprezadores da cultura, pode sintetizar - 
-se nestes versos: 

Ande o pobre poeta um doudo feito, 

Mendicando o comer e os consoantes, 

Compondo seus pomas sem proveito. 

Bem tenho eu ( diz o vil) por mais galantes 

Os truães e chocarreiros com guitarras 

Que aplazem aos reis, aos príncipes e aos infantes, 

Estes, alegres, com c’roas de parras 
Festejam Baco e Ceres todo o ano, 

E o prazer têm seguro a quatro amarras. 

Nunca lhes falta o pão, o calçado e o pano, 

Seja um doudo, é Dom Félix, Dom Briando, 

E, bem que parvo, e ciceroniano, 

( vs. 40 - 51) 

Quase ao terminar, o poeta parece aludir às queixas de Ca¬ 
mões, no final do canto V, e aconselha-o a fazer chegar a sua 
voz “ àquele tão afable real ouvido Os louvores a Camões 
ocorrem ainda na Écloga única que possuímos. Aí, falando 
do Pastor Liso, o poeta diz dele que 


(25) Chamava-se Mateus Contarello, cf. Noticias da Vida de André 
de Resende, publicadas, anotadas e aditadas por Anselmo Braancamp 
Freire, Lisboa, 1916, p. 105. 
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Cantou os Portugueses e altos feitos 
Dos seus compatriotas esforçados, 

Por terra e mar caminhos nunca feitos: 

Novos climas e mares navegados, 

Ilhas, rios e costas, promontórios, 

Novos reinos por eles conquistados, 

(vs. 272-277 ) 


E o que deles cantou, ver desejando, 

Seus incansáveis passos d'alta fama 
Seguiu, viu e pisou, tudo passando. 

(vs. 281-283) 

Falcão de Resende, cuja admiração por Camões não conta 
muitos paralelos na sua época, parece-me que não tem sido de¬ 
vidamente utilizado para documentar a pobreza do épico, à data 
da publicação de Os Lusíadas. 

Em 1574, na Epístola V, a D. Francisco de Menezes que 
fora seu contemporâneo na Universidade e tinha uma biografia 
escolar de estudante serôdio, parecida com a sua, o poeta surge- 
mos a repousar algures no campo, duma profunda melancolia que 
caracteriza assim: 

Malenconia ê mal, que segue aquilo 
De que foge e se aparta a outra gente. 

Os lugares contrários a ter gosto, 

Nesses sente algum gosto, se o sente. 

(vs. 89-92 ) 

Triste e desgostoso, longe do bulício da cidade, o poeta 
louva o sossego em que o seu espírito repousa e as musas lhe 
acodem mais fàcilmente, e contrasta-o com o de uma terra, cujo 
nome oculta, onde os doutores carregados de semblante, os estu¬ 
dantes ociosos e maldizentes, os opositores à busca de votos, as 
3 
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disputas nas ruas, o badalar dos sinos, tudo parece descrever 
Coimbra, a agitada Coimbra do século XVI! 

O poeta fala do seu desterro: 

Onde me vim meter de puro triste, 

D'enfadado de línguas venenosas, 

De cansado de ver sempre paredes, 

E falsas cortesias de estudantes. 

(vs. 40-43 ) 


Aqui, nascendo o sol, logo visita 
Com raio amigo a minha pobre casa, 
Enchendo-a de luz e de quentura, 

E a que me levante , me convida. 
Levanto-me coberto de raposas 
E dum feltrudo bérneo, que me é vida. 
Assento-me à janela com descuido 
A ouvir dos ruisenhôis as alvoradas. 
Não passa pela rua o carregado 
Doutor, pra que the tire a carapuça, 

E lhe faça a forçada cortesia. 

Não passa o escolar que se vá rindo 
Da peliça ou do bérneo, e murmurando, 
Tendo despois que diga ao soalheiro, 
Quando, cercado doutros tais como ele, 
Desenfardelam pragas e mentiras. ( 26 ) 


( 26) Os mesmos reparos na Comédia Eufmina de Jorge Ferreira 
de Vasconcelos- ( ed. de Eugênio Asensio, Madrid, 1951) : 

“ ANDRADE.-- diz verdade, e afee que lhe hey medo, porque sam tan¬ 
tos e tam ouciosos, que não ha cousa que se lhes pare; incla qiVeles todo seu 
trato he sobre comer feyto. " ( pp. 89-90 ) 

“ EUPHROSINA. — Como aquella dos pantufos vem apontada, parece 
molher solteyra. 

SILUIA. — He a do nosso çapateiro, e dizenlhe com hum estudante 
seu vezinho, pode ser que sera mentira, que mal pecado nam vierão elles fazer 
outra cousa aa terra se não defumarem muytas,” (pp. 261-262 ). 
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Não me vem visitar o meu amigo, 

Que, com mostras d'amor, fingidas todas, 

Me peça larga conta da comprida 
Doença, que despois jidga a sua arte: 

Nem ouço da vizinha desbocada 
Sobre a magra galinha, que lhe furtam, 

As públicas disputas e pelejas 
E o aque-del-rei que se levanta: 

Nem me entram pela porta opositores 
A pedir minha ajuda, que ê bem fraca, 

E que lhes busque votos de parentes, 

Que ê cousa para mim mui enfadonha; 

Porque, se lhos pedis, prometem largo, 

E despois, ao votar, mentem todos. 

(vs. 104-133) 

E o poeta refere seguidamente as preocupações nacionais, 
a quatro anos de distância da catástrofe de Alcácer-Quibir: 

Não sei novas da corte, que inquietam: 

Nem se ê casado el-rei ; ou se aparelha 
Amada contra Mouros, ou Africanos ; 

Se está em Almeirim, se vai, se torna; 

Se vem embaixador de estranho reino; 

Quem governa , quem manda, ou que se fala 
Da privança do bispo de Miranda, 

Do seu pregar na corte soltamente. 

(vs. 134-141) 

E mais adiante, nova alusão à Coimbra do seu tempo, com 
os sinos e os relógios dos seus numerosos colégios, igrejas e 
conventos: 

Que não há cá, senhor, outros relógios 
De quantos essa terra tem sobejos, 

E tantos sinos, que perpètuamente 
Vos estão martelando na cabeça, 


(vs. 151-154) 
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Dois anos depois desta epístola em verso solto, datada 
quase ao terminar de 

Hoje três por andar de Fevereiro 
Da era de setenta juntos quatro, 

(vs. 195-196 ) 

foi o poeta nomeado para o lugar de juiz de fora de Torres 
Vedras, Era senhora da vila a Infanta D. Maria, e talvez para 
a escolha tenha contribuido a qualidade de poeta — aliás não há 
uma única peça em honra da culta princesa, na obra que até 
nós chegou —, ou ainda a influência da recordação de Mestre 
André de Resende, já falecido, que fora um dos panegiristas 
da Infanta. 

A nomeação deve ser posterior a 30 de Outubro de 15 76 ( 27 ), 
data em que ainda estava ao serviço o seu antecessor. Possuí¬ 
mos o documento de confirmação do lugar por el-Rei D. Sebas¬ 
tião, datado de 11 de Dezembro de 1577, com instruções pre¬ 
cisas sobre o pagamento dos dias que vão de 9 de Outubro em 
que, segundo o documento ( 28 ), falecera a princesa, até à data 
deste provimento, em nome do soberano. O juiz de fora man¬ 
tinha o vencimento anterior, a saber, quarenta mil réis anuais. 

Deste período deve ser a Sátira IV, a Jerônimo Corte-Real, 
em que reprende a má pobreza dos pobres avarentos, Aí, a refe- 


(27) Ocupava então o lugar Diogo de Macedo d’Albuquerque, segundo 
Manuel Agostinho Madeira Torres, Descripção histórica e economica da 
villa e termo de Torres Vedras. Segunda edição , accrescentada cotn algu¬ 
mas notas dos Editores • Coimbra, 1862, p. 215. 

(28) Cf. Apêndice, doe. n.° XIII. O dia 9 de Outubro parece também 
o indicado pelo Memorial de Pêro Roiz Soares, publicado pelo Doutor Lopes 
de Almeida, Coimbra, 1953. 

Todavia, Pêro Roiz Soares não é muito claro: “ Ao outro dia q foi a 
quartafr". 9 doutubro de 1577 ~ deu a alma a Ds a hua ora depois da m." 
noute e a quinta a noute logo seguinte a leuaraõ a sepultar..." (cap. 37, p. 89). 
Os Autores modernos colocam geralmente a morte da Infante em 10 de 
Outubro. 


rência ao seu ofício de juiz de fora e lugar onde o exerce, junta¬ 
mente com algumas das suas atribuições, parecem aproximar 
esta sátira da aventura guerreira de 1578 : 

Que eu, por não mendicar, e lançar pedras 
À gente, rendido à fortuna e fado, 

Lides julgo e componho em Torres Vedras. 

Mal respondido aqui, mal despachado, 

Desvalido de amigos e senhores, 

Remo já velho um remo tão pesado. 

Também ordeno e ajunto os atambores 
Dos sátiros silvanos para a guerra, 

E outras ocupações tenho maiores, 

Que me impedem lograr do fim da terra 
Ora a vista do mar igual e clara, 

Ora o rigor da verde e fria serra. 

( vs. 184-195 ) 

Talvez pouco posterior a 1580 é a Sátira VI, a António de 
Resende, seu irmão , morador na índia. A data conclui-se dos 
versos 127 e seguintes que dão informações também sobre os 
irmãos de André Falcão, nove e não sete, como teimava Braan- 
camp Freire. O facto de serem oito os filhos, quando morreram 
os progenitores Jorge de Resende e Lucrécia Falcoa, não exclui 
de modo algum o terem sido dez os filhos do casal. Apenas 
significa que, na altura do inventário e partilhas, dois já tinham 
falecido. 

Escrevendo a António de Resende que vivia na índia 
André diz-lhe : 

Irmão, dos cinquenta anos já passamos 
Dous, que ináa temos vida trabalhosa, 

De dez, que em boa família nos criámos. 

Em Évora, cidade populosa, 

Nascemos dez em rica e nobre casa, 

Numa conversação doce e amorosa. 

(vs. 127*132 ) 
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«2 

O tom é agora bem diferente daquele em que se exprimia, 
aos dezoito anos, quando foi editada postumamente a Crónica 
del-Rei D. João II de Garcia de Resende, pelos cuidados de Jor¬ 
ge de Resende, irmão de Garcia e pai de André Falcão. Aí, 
entre louvores ao Rei, que lembram certas rimas de Fernando 
Pessoa, na sua versão do Adamastor, sente-se a vibração do or¬ 
gulho familiar dos Resendes, pela posição e pela obra de Garcia: 

À Crónica del-Rei D. João o II, que fez Garcia de Resende: 

Heróicos feitos e saber profundo, 

Virtudes, condição, primor, costume, 

Vida e morte declara este volume 
Do Lusitano Rei, D. João o Segundo : 

Segundo em nome, e a ninguém segundo 
Em fama, tão subida em alto cume, 

Que, apesar do tempo, que consume 
Toda a cousa, será claro no mundo. 

Não consentiu perder-se tal memória 
Garcia de Resende em seu polido 
E doce estilo, e verdadeira história: 

Que a seu Rei e a sua pátria agradecido, 

Dando-lhe digna fama e imortal glória, 

A si a deu e fez seu nome esclarecido. 

Agora, é um homem desiludido e cansado, cujas preocu¬ 
pações económicas o tornam um crítico severo dos desregramen¬ 
tos do tempo. Ao ler os seus versos em que o tema da áurea 
mediania horaciana aparece transformado no da segura pobreza, 
a pobreza sem cuidados, e tratado com toda a argumentação do 
canonista e do pensador católico que debate longamente sobre 
a legitimidade da riqueza, o bom uso dos talentos confiados a 
cada um pela Divina Providência, o materialismo da época, o 
seu desprezo pelos valores espirituais, ao ler os versos de André 
Falcão que chegaram até nós, quase todos de época tardia da 
sua vida, uma certa tristeza nos invade. Compreendemos me¬ 
lhor como no ambiente de 1580 que a sua obra tão bem reflecte, 


nesta melancolia do entardecer da vida de um homem, que é 
também a da morte de uma pátria, compreendemos como não 
era possível resistir, na sede de ouro dos homens de então, ao 
ouro e benesses que de Espanha corriam das mãos de Filipe II. 

Poucos tiveram a coragem de mostrar independência. Li¬ 
gado à nobreza por laços de família, de amizade e dependência 
económica, o juiz de fora de Torres Vedras seguiu o caminho de 
alcaide da vila e seu amigo, o nobre D. Martinho Soares, tão 
convicto partidário de Castela, que, mais tarde, em 1589, quan¬ 
do o Prior do Crato, recém-desembarcado era Portugal, procu¬ 
rou a adesão de Torres Vedras, viu contra si a vila, por vontade 
do alcaide. 

Na obra de André Falcão, seleccionada provavelmente para 
a tipografia, nos últimos anos da sua vida, aparecem composi¬ 
ções dedicadas a muitos partidários da nova ordem: desde o 
soneto à morte da quarta mulher de Filipe II, ocorrida em 26 
de Outubro de 1580, até os que dedica à Infanta Isabel Clara 
Eugenia, filha predilecta do rei espanhol, ao Príncipe Alberto, 
antes cardeal e posteriormente marido da sua prima Isabel 
Clara Eugênia, e a figuras menores, portuguesas e espanholas, 
da situação filipina, a começar em Cristóvão de Moura, a quem 
dedica uma epístola sentenciosa e de bom conselho. 

Em 1581, André Falcão compôs um romance de sabor po¬ 
pular sobre a entrada de Filipe de Espanha, em Lisboa, a 29 
de Junho desse mesmo ano. A sua musa, que nunca fora muito 
inspirada, cumpria o dever protocolar de recomendar-se ao novo 
monarca em monótona cadeia de versos de redondilha maior, 
contra a qual protesta com brio o meu amigo Doutor José Maria 
Viqueira num estudo publicado recentemente em Biblos(^), 
com o título de El Romancero, vínculo hispano-lusitano. A 
sua falta de “ colorido y alborozo ”, defeitos que lhe encontra o 
meu colega espanhol, não são grande mácula, em tal assunto, 
para os leitores portugueses. O Dr. José Maria Viqueira não 
conhecia o autor do romance, pois recolhera-o do Romanceiro 


(29) Vol. XXX ( 1955 ), p, 315 e segs. 
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de Teófilo Braga, que não se dera ao trabalho de indicar a 
fonte { 30 ). Este e outros romances espanhóis de André Fal¬ 
cão, já publicados por Garcia Peres ( 31 ), podem ter aproveitá¬ 
vel valor documental, como há muito foi reconhecido, nomea¬ 
damente por Menéndez Pelayo ( 32 ). 

Anos mais tarde, à semelhança do seu poderoso amigo D. 
Martinho Soares, que teve de ir à corte espanhola defender os 
seus direitos, também André Falcão tomou o caminho de Ma¬ 
drid, possivelmente para tratar de melhoria de estado, como pa¬ 
rece deduzir-se da Epístola II, que a um amigo mandou, estan¬ 
do na corte de Madrid (vs. 119 e seguintes). Como quer que 
seja, Madrid não lhe agradou e ainda menos os costumes das 
madrilenas, o seu despejo, as suas pinturas, a sua falta de recato. 
Não só na Epístola referida, mas em quatro sonetos ( 33 ), expri¬ 
me as suas opiniões de moralista escandalizado. Dos sonetos à 
capital espanhola, um em quatro línguas, chama logo no primei¬ 
ro verso a Madrid 

Filia Babylonis, misera, iniqua, 

(Son. LXIII) 

quase nos mesmos termos em que outro se refere a Isabel de 


(30) Deve ter esta sido a obra citada em (31). Na Biblioteca de 
E’vora, encontra-se uma cópia desta mesma composição, que apresenta varian- 
tes em relação ao texto do ms. conimbricense- A cota do ms, eborense é 
cód. c~ v Devo a informação ea possibilidade de ter consultado o texto à 

i _y l 

gentileza do Sr- Dr. Adriano Nobre de Gusmão, director proficientíssimo da 
bem organizada Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de E'vora. 

(31) Catálogo razonado biográfico y bibliográfico de los autores por¬ 
tugueses que escribiéron em castellano por D- Domingo Garcia Peres, Madrid, 
1890, pp. 174-179. 0 volume III do Romanceiro Geral Portuguez de Teó¬ 
filo Braga, de onde o Doutor Viqueira extraiu o Romance, é de 1909. 

(32) Fidelino de Figueiredo, Carlas de Menéndez Pelayo a Garcia 
Peres, p- 24; “ Recibo su grata dei 18, juntamente con el romance de Andrés 
Falcão de Resende El romance es una relación histórica dela mayor 
curiosidad é importância. ’’ 

(33) Sonetos LXIII, LXIV, LXV, LXXXII. 
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Inglaterra: 

Mísera filha vã de Babilónia . 

(Son. LX) 

Esta viagem à corte de Filipe II de Espanha deve ter-se 
efectuado em 1587, pois no verso 105 da Epístola II, o Autor 
declara-se sexagenário. Por outro lado, segundo o que diz nos 
primeiros versos, em Madrid passou a maior parte do ano, re¬ 
gressando possivelmente no outono ( 3 *). Em 25 de janeiro de 
1588, todavia, já se encontrava em Lisboa, quando na Igreja de 
São Roque, dos Jesuítas, onde ainda estão hoje, foram recebidas 
as relíquias de numerosos santos e mártires que o cisma protes¬ 
tante punha em risco, por quase toda a Europa. Com efeito, 
vemo-lo colaborar com oitavas e sonetos, em companhia de ou¬ 
tros poetas contemporâneos, nomeadamente Pero de Andrade 
Caminha, Diogo Bernardes, Luís Franco, Gaspar Freire, Ma¬ 
nuel de Campos, o Licd. 0 Fernão Rodrigues Lobo, etc., na Re- 
laçam do solene recebimento que se fez em Lisboa às Santas Re¬ 
líquias que se levaram à Igreja de Sam Roque da Companhia 
de Iesu aos XXV de Janeiro de 1588, livro publicado por um 
dos colaboradores, o Licd. 0 Manuel de Campos. 

A viagem a Madrid em 1587, a sua presença em Lisboa 
em 1588, juntamente com a notícia de que, em 4 de Fevereiro 
de 1586, o juiz de fora de Torres Vedras era já outro ( 3 M, dei¬ 
xam supor que, à roda de 1585, André Falcão de Resende já 
tinha novo cargo. Por outro lado, na Carta q. o Autor escreueo 
a hum seu Amigo em que conta auinda dos Ingreses a Lix. a com 


(34) Parti de lá no inverno, e em tempo frio; 

B cheguei no verão a questa corte, 

Onde, no outono entrando, passo o estio. (vs. 7-9) 

Verão tem neste passo, como é frequente na época e geralmente se verifica 
em Falcão de Resende, o sentido de primavera . 

(35) Madeira Torres, opus laudatum, p. 215. 
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dom Antonio Prior do Cr ato, no ano de mil e quinhetos e oyten- 
ta enoue annos, André Falcão parece acompanhar as forças 
militares em operações que se desenrolam entre Torres Vedras 
e Lisboa. 

E’ natural que já então fosse ouvidor, cargo hieràrquica- 
mente superior ao de juiz de fora, como a si próprio se chama 
no Romance do sucesso da Amada que foi às Ilhas Terceiras, 
no ano de 1591 ( 3Õ ): 

Y ãel tercio Lusitano 
El Auditor tambien iva. 

Que eti tan honrosa jornada 
Su vejez no le impedia , 

Y su hijo Lids Falcón 
Que es dlaquesta compãnia. 

A este Luís Falcão aqui mencionado, encontramos referên¬ 
cia nos epigramas latinos do final do ms. 1238. Aí chora seu 
pai a morte prematura do filho. Tanto a carta em prosa, aliás 
incompleta no ms. 1239, como o Romance de 1591 tratam da 
luta contra forças estrangeiras ao serviço de D. António, Prior 
do Crato. Nem um nem outro texto nos apresentam Falcão 
de Resende em luta contra compatriotas. 

Os ingleses que em 1589 desembarcam da armada sob o 
comando de Francis Drake e tomam Torres Vedras, dirigem-se 
a Lisboa e acabam por embarcar em Cascais, por falta de 
apoio da população, mormente da nobreza e forças militares^ 
Através da Carta q o Autor escreueo a hum seu Amigo, é fácil 
ver como os postos importantes, bem guarnecidos e armados, 
estavam nas mãos de comandantes e de forças castelhanas, 
como os próprios contactos hostis dos portugueses com os ingle¬ 
ses, fora das vistas dos capitães espanhóis, eram cuidadosa¬ 
mente evitados por estes. E André Falcão, com sincera fran¬ 
queza, deplora o comportamento da soldadesca espanhola que 
pilhava quanto via, em contraste com os ingleses que só apresa- 


(36) Garcia Peres, opus laudatum, pp. 190-202- 
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vam mantimentos e bebiam um pouco demais o bom vinho que 
já então havia em abundância à roda de Torres Vedras. Tam¬ 
bém nas penas aplicadas aos portugueses que se bandearam 
com as forças dnglesas ou cuja atitude se tornou suspeita aos 
castelhanos, André Falcão, pela maneira como a respeito deles 
se exprime, parece não ter tido parte. 

Quanto à expedição aos Açores, é ela apresentada sempre 
como uma luta contra ingleses e heréticos — as forças de Tho- 
mas Howard e Richarte Campoverde ( 37 ) que, ao largo dos 
Açores, aguardavam as naus da índia para as saquear. 

As últimas referências que encontramos ao poeta são pouco 
posteriores. Quatro anos depois, em 1595, Falcão de Resende 
obtém a sua aposentação. O alvará respectivo encontra-se en¬ 
tre os da chancelaria de D. Filipe II, na Torre do Tombo ( 39 ): 
“ Euel Rey...auendo respeito a mujta ydade e jndesposição 
e calidade de André Falcão de Resende que foy juiz de fora da 
uilla de torres uedras Ej per bem de o apousentar com quoréta 
mil reais de teça cadanno em sua uida os quaes comecara a 
uencer, de dezassete dias do mes de out.° deste anno presête de 
quinhêtos nouêta e simquo em diante...” O alvará é datado 
de 8 de Novembro de 1595. 

E finalmente o epílogo, documentado pelo ms. 1239 com a 
Elegia feita feio Autor sohre o mal da peste, que havia na cida¬ 
de de Lisboa, onde ele estava no ano de 1599 ; da qual peste ele 
morreu. E foi a derradeira obra que compôs . 

Como está triste e só, qual pobre aldeia, 

Lisboa, populosa e grã cidade, 

De rica e alegre gente que era cheia! 

Ah! quem a viu coa sua prosperidade, 

Tanta cópia de bens, e avê agora 
De males em tão crua tempestade / 

De mil cidades outras já senhora, 

De bons reis e senhores possuída, 

E de vassalos reis possuidora: 


(37) Assim designados no Romance. 

(38) Ver no Apêndice, doc. n.° XIV. 
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Quem a pode ver ora perseguida 
De tão pestífera e vil pobreza, 

E dos seus ricos por imiga havida ? 

Seu desemparo e dor, sua tristeza 
Lamentam pobres sós, e sós padecem : 

Fugiu dela o poder e a vã riqueza, 

Ah! poderosos reis, que mais crescem 
Lá no alto Céu riquezas, semeadas 
Para necessitados, que perecem, 

Que sem proveito juntas, mal guardadas 
Com avarenta mão, e má cobiça, 

E com subida perda cá deixadas! 

(vs. 1-21) 

Segue-se o habitual desenvolvimento do tema da riqueza 
justa, a que serve ao bem comum, Esse tema é, como já tive 
ocasião de dizer, uma verdadeira obsessão do poeta. 

E a elegia prossegue: 

De pobres multidão de porta em porta 
Por ruas e por arcos jaz morrendo 
A' fome, ao frio, ou jaz de todo m.orta, 

Famélicos e nus estão gemendo, 

Rompendo o céu, meninos inocentes, 

Os que mais podem, não lhes socorrendo, 

Sem pais, sem mães, amigos, nem parentes, 

Sem mão ajudadora cá na terra, 

Dá-lha Deus lá no Céu, lá os tem contentes, 

Mas que idade não chora tão cruel guerra ? 

Que pobre acha socorro, que lhe valha ? 

Quem vai ao vivo ? ou quem o morto enterra ? 

Sem sepultura jazem, sem mortalha, 

As terras, céus e ares anojando, 

Tão mal provê provida vil canalha! 

Que o bom Rei e o bom Prelado dando 
Com mui liberal mão acorro a tudo, 

Tudo os bons senadores ministrando, 

Os prevaricadores maus contudo, 

Mal a mal acrescentam, sem temerem 
A morte, que consume o povo tudo, 
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Roubos, insultos e homicídios ferem 
Corpos e almas de muitos, que a má vida, 

Tão morta, antes que a vida eternal, querem. 

Tão triste está Lisboa, tão oprimida 
D'interiores imigos e exteriores, 

E de poucos amigos socorrida / 

(vs, 43-69 ) 

E o poeta termina, pedindo a Deus, se não pelos fracos 
méritos dos pecadores, antes pela intercessão dos santos e da 
Virgem Santíssima, a misericórdia divina para o povo de Lisboa. 

Assim morreu, na peste grande de 1599, André Falcão de 
Resende. 

É difícil fazer um exacto juízo do valor poético da sua obra 
em verso, enquanto não possuirmos, como já tive ocasião de 
escrever, ao menos os manuscritos existentes no século passado. 
Deles só conheço o paradeiro do mais completo, o de Tomé 
Felgueiras, existente na Biblioteca Geral da Universidade de 
Coimbra. Este apógrafo, que lá tem o n.° 1239, é muito defei¬ 
tuoso e não pode sobre ele apenas fazer-se uma edição segura 
das obras do poeta. 

Publicada até hoje regularmente só foi a Microcosmografia 
e descrição do Pequeno Mundo que ê o Homem , poema anató¬ 
mico e filosófico magistralmente estudado, no seu conteúdo 
anátomo-fisiológico, pelo Prof. Luis de Pina ( 39 ). E a obra 
mais conhecida de Falcão de Resende, por ter andado durante 
muito tempo impressa como da autoria de Camões. 

Das restantes, foram no século XIX ocasionalmente publi¬ 
cadas algumas peças no jornal O Interessante ( 40 ) e na revista 

(39) A cultura anatómica em Portugal no século XVI ea “ Micro- 
cosmografia ” de André Falcão de Resende, separata de O Instituto, vol 107, 
Coimbra, 1946, A última reimpressão da Microcosmografia pertence a 
J. Flório de Oliveira na revista A Cidade de E'vora, 17-18 ( 1949) e seguin¬ 
tes- Infelizmente, tanto a introdução como o comentário de J, Flório de 
Oliveira nada adiantam. 

(40) Jornal de instrução e recreio, 1836, vol III, pp. 90-92, 121-123, 
153-154,177-178. 
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coimbrã O Instituto ( 41 ). Da tentativa de edição feita em 
Coimbra no século passado, de que restam 480 páginas impres¬ 
sas, já em outra altura ( 42 ) escrevi com pormenor. 

Pessoalmente, Falcão de Resende interessa-me como tra¬ 
dutor quinhentista de Horácio : aquele que maior número de pe¬ 
ças do Venusino traduziu em verso, por vezes com rara felicidade. 

Como poeta original, é discutível o seu mérito. Não é, de 
facto, um grande poeta, mas conhecê-lo parece-me, se não indis¬ 
pensável, ao menos muito importante para se fazer uma ideia 
exacta do ambiente nacional, nas vésperas da perda da inde¬ 
pendência. Em época de tão fundas preocupações sociais como 
a nossa, não será este um dos motivos menores da sua actuali- 
dade. 


(41) N.° 12, pp. 85 e segs., 109 e segs., 135 e segs., 156 e segs., 181 e 
segs., 206 e segs., n.° 27, 396 e segs.; n.° 28, pp. 78 e segs.; n.° 31, pp. 
477 e segs. 

1 42) Cf. nota (5). 
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APÊNDICE DOCUMENTAL 


ê 

I 


& o dito Andre falcã dise q pl.° Juramt.o dos avãgelhos declarava q ele 
ouvyra nesta Vnyversidade tres Cursos J nitros, scilicet hü dejnstituta q' 
ouvyo dãt.° vaz castelo & de cosme frz/ & q os dous dos cânones ouvyo de 
navaRo/ & de morgovejo/ & bertolameo felipe/ & belchior cornejo/ & q afora 
estes tres Cursos Jntros esteue desde outr. 0 ate Janr.° doutro Ano pore q hos 
tres Cursos forã Jmtros & q lhe parece q erã de corêta oyto p diãte/ & tãbem 
lhe parece q seria o de corêta sete/ & se lêbra q no dito tpo fez seu exame pri- 
uadobras fragoso devor- a /&se fez dtor belchior cornejo/ & q isto era asy 
verdade Ant.° da Silua ho sprivj & o s 0 r Reytor lhe mãdou tomar asy esta 
prova p ser tã antyga 


Andre falcaõ 

(Autos e Graus e Provas de cursos de 7565-7568 — 
tom. 8 — livro 2.° fls. 63 r. e verso) 


II 

Andre falcã devora 

provou andre falcã p huã certedã do dor Jorge seRã Reytor da Vnyversidade 
devora q tomara o dito andre falcã o grüõ de bacharell ê artes na dita Vnyver¬ 
sidade do Curso do mte mel de seqr. a / & el Rey noso sõr mãda p sua provisã 
q lhe seja levado hüü curso dartes p Curso de deredejt. 0 nesta Vnyversidade 
sSêbargo de Cursar e evora / & jsto p Jmformacã q teue do sor Reytor ayres 
da Silua q lhe admetjo A dita provisã & mãda fazer este asêto & pasarlhe disto 
certjdã oje XXX dabrill de 1567 ant.o da Silua ho sprivj. 

Silua 


(Autos e Graus e Provas de Cursos de 1565-1568 — 
tom. 8 —livro 2.° fls. 69 r, e verso ) 
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III 

Andre fallcã devora 

provou André fallcã q cursara nesta Vnyversidade desde treze de dez.° de 66 
ate 4 de Junho de 67 ouvydo as tres lycoes grãdes de cânones — scilicet prima 
vespora decreto forã ts. a Jm.° Roiz botelho/ & tnauricio da costa q ho Jurarã 
asy ant.° da Silua ho sprívi. 

Jrm.° Ruiz botelho 

Maurício da costa 

(Auios e Graus e Provas de Cursos de 1565-1568 — 
tom, 8 — livro 2,° fl. 77 verso). 


IV 

Andre fallcã devora 

provou o sobredito q cursara do primr.° de Junho de 67 ate XIXde Julho 
segte ouvyr as lycoes q neste tpo ouve he os bachares foy disto b a do frc.° de 
lyma/ & R,° coelho prova ate todo Julho q ho Jurarã aos avãgelhos ant*° de 
Silua ho sprivj & frc.° vaz lhe prova todo Julho dom frc.° de Lima 

Roderigo Coelho 

ffrc.° vaz pachequo 

(Autos e Graus e Provas de Cursos de 1565-1568 — 
tom. 8 livro 3 0 fl. 61. 


V 

Andre fallcã devora 

provou o sobredito Cursar de xiiij o de dezrde 67 ate xiiiij.o de Junho de 68 
seis meses as lycoes de prima vespora de cânones forã ts.o luis dalmada he 
Andre davelar q ho Jurarã asy ant.° da Silua ho sprivj & esteuã nunes estaco 
lhe prova de 15 de Junho ate 25 de Julho os bachares & o prova tãbem 
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Autos pc."s desta Vnjversidade estãdo presente o mt.° Jlustre sor ayres da 
Silua Reytor delia & o sor dtorjuis de crasto pacheco lête da cadr. a de bespora 
de cânones padrinho & os sores doutores Juristas lêtes Õ sua presença leo 
andre falcâ naturall devora sua ljcã de põto q lhe fora asjnada omtem pl° sar 
Reytor p. a ler oje das tres oras p díãte Jn cap° / ut super de Rebus eclesie/ 
no ( uma linha em branco) & depois de ler o tpo ordenado pios estatutos lhe* 
argumêtarã os cõdecipulos & doutores p. a yso eleytos acabados hos argmetos 
eles sores votara p AA e RR p. a ver se ho aprovaria p. a bacharel ê cânones he 
foj p todos aprovado/ nemyne discrepãte ant.° da Silua ho sprivi. 

Luis de Castro Pacheco 0. D. Mel Soares 

E logo o dito dtor deo o grao de br ê cânones autoritate apc. a as 4 oras da 
tarde fora ts. a os doutores Mel Soares Luis co Rea/ ant<° vaz & outros he lhe 
dej o juramt' 0 acostumado ant.° da Silua ho sprivi. 

(Autos e Graus e Provas de curso de 1568-1570 — 
tom. 9 —livro 1,° fl, III). 

IX 

Andre Falcã devora 

provou o sobredito Cursar de dezoyto de dezro de 69 ate o deradr. 0 de Junho 
de setenta/ tyrãdo neste tpo todo o mes de majo q foj Ausente aslycoes de 
prima vespora de leys/ foj disto t a luis pra/ & R.° de sãde lhe prova ate o fim 
de mc.° somte as ditas lycoes & o Jurara asy ant.° da Silua ho sprivi & frc° de 
lãdrobe lhe prova abrill junho & Julho as ditas lycoes & o sebastiâ de valadares 
lhe prova o mes de Julho 

frc.° de landrobe 

bastião de Valladares Luis pereyra Ruj de Sande 

X 

formatura dandre falcã devora 

Aos xix dias de novr.° de 1570 Anos ê coynbra na casa dos Autos pc, os desta 
Vnyversidade estado presSte o sõr dom Jm.° de meneses Reytor &o sõr 
doutor luis de crasto pacheco lête da cadrA de bespora de cânones padrinho 
& os sores dtes Juristas lêtes sua preseca sustentou o br êandre falca naturall 
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devora as cõclusoes de 8.° ano nas quoaes lhe argumêtarã os cõdecipulos & 
dtes P' a jso eleytos acabados hos argmetos eles sores doutores votara p A A e 
RR p. a ver se ho aprovaria p. a vsar de suas letras p ter o tpo dos oyto Anos 
acabado segd.° forma dos estatutos & foj p todos aprovado nemyne discrepãte 
& forã oyto os q votarã ant.° da Silua ho esprivi 

Dom geronymo de Mns 

Castro 

(Autos e Graus e Provas de Cursos de 1570-1573 — 
tom 10 — livro 1,° fls. 48 verso ) 

XI 

Andre falcã devora 

provou o sobredito Cursar todo mes de Julho de setêta os bachares forã ts.* 
paulo de mãcelos &ffrc.“ de lãdrobe q ho Jurara asy ant,° da Silua ho sprivj. 

frc.° de landrobe paulo de mancellos 

(Autos e Graus e Provas de Cursos de 1570-1573— 
tom 10 —livro h° fU 51 verso ) 


XII 


Andre falcã de Resende 

provou o sobredito Residir desde outr. 0 de 70 ate oje xiiij. 0 de fevr.° de 71 
tyrido neste tpõ hüü mes& ouvyndo neste tpo as lycoes foj disto t“ do frc-° de 
lyma & luis pereyr. 1 q ho Jurarã asy ant.° da Silua ho sprivi 


Luis perejra 


Dõ frc.° de ljma 


(Autos e Graus e Provas de Cursos de 1570-1573 —• 
tom 10 - livro I o fl 63 verso.) 


XIII 


Vedor de minha fazenda amjgo ey por bê que o licenciado Andre fallcã de 
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Resende juiz de fora da villa de torres védras tenha e aja de raantimito e 
apousetaria ca o dito officio pera sj e seus homes èquanto o servir cinquoèta e 
ojto mil seiscentos e quarenta rs. - scilicet - corenta mil rs. para seu manti- 
mêto e doze mil rs. pera mãtimento de dous hotnõs que o hão de companhar 
e cõ elle servir nas cousas de / / foi. 297 v. Justiça a Rezão de quinhentos rs 
por mez a cada hü e seis mil seiscentos e corenta rs pera sua apousentarja de 
casas e camas que tudo he outro tanto como tinha cõ dito offiçio a custa da 
Iffante dona maria, minha tia que santa gloria aja sendo ela uiua, pello que 
vos mando que lhe façais assentar os ditos cinquõeta e ojto mil seiscentos e 
corenta rs no Liuro de minha fazenda e de noue dias do mez de outubro deste 
anno presente de bc Ixxbjj 6 que a Iffante faleceo ê diante Nos despacheis e 
façais pagar no allmoxarífado da villa dalanquercõ certidão dos vereadores da 

dita villa de torres vedras de como serve o dito offiçio cõ os ditos dons homes 
e o que se mõtar dos ditos noue dias doutubro ate fim deste mes de dezembro 
lhe fareis paguar no dito allmoxarífado posto que não fose na folha do asSta- 
mõto se embargo do Regimêto S contrario pedro da costa o fez ê lixboa a xj de 
dezembro de ybclxxbjj Jorge da costa o fez escreuer. 

concertada pedro castanho concertada 

Antonio daguiar 

(Arq*- 0 Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Sebastião,L,° deDoaçoes->, n,° 40 f, 297 r.° e v.° ). 

XIV 

Eu el Rey faço saber Aos que este aluara vjretn que auendo respeito a 
mujta ydade e jndesposição e calidade de Andre falcão de Resende que foj juiz 
de fora da uilla de torres uedras Ej por bem de o apousentar com quorêta mil 
reais de teça cadanno em sua uida os quaes comecara a uancer, de dezasete 
dias do mes de outr.., deste anno presête de quinhêtos nouêta e simquo em 
diante e pollo que raãodo aos ueedores de minha fazenda que lhos facão assen¬ 
tar no Liuro delia e do dito tempo em diante leuar cada anno nas folhas do 
assemtamento em parte onde lhe sejão bem pagos. E este ej per bem que 
ualha Ettc. na forma francisco moutinho o fez em lixboa a ojto de nouembro 
de mil e quinhetos e nouêta e simquo Sebastião perestrello o fez escreuer, 

concertado cõcertado 

pedro castanho francisco cardoso 

( Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Filipe II, Livro de Doações .... n.o 2, /. 84) 


Os percalços das aldeias e 
terras de Baçaim vistos e 
julgados pelo P. Francisco 
Rodrigues S. J. (por 1570) 

Por José Wicki S. J. 


Introdução 


Lisboa, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
o códice de 280 folhas, com a cota Livraria 805, indica 
na coberta que o volume pertencia outrora ao conven¬ 
to (agostiniano) da Graça, de Lisboa, mas, estudando 
o conteúdo, verifica-se que provém dos Jesuítas de Goa. 

0 manuscrito é uma colecção de vários tratados morais 
redigidos por diferentes autores entre 1570 e 1600, copiados por 
várias mãos pouco depois. 

Nas folhas 173-185 encontra-se um tratado, que merece 
interesse particular. É uma comprida série de percalços, no 
sentido de proventos, em uso na região de Baçaim, e que neste 
documento examina o P. Francisco Rodrigues se eram lícitos, 
ou não. 

Quem é o Autor deste escrito ? O P. Francisco Rodrigues 
nasceu em Odemira (Beja) por 1515, e entrou a 7 de Abril de 
1548 em Coimbra na Companhia de Jesus. Sendo professor 
de retórica e esfera em Lisboa, teve entre seus alunos também 
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o futuro e famoso autor da Asia, Diogo do Couto 1 . Estando a 
índia com muita falta de missionários doutos, pensava em 1555 
o P. Geral Inácio em enviar o P. Rodrigues, como 11 colateral ” 
do P. Provincial D. Gonçalo da Silveira, ou vice-versa, e como 
professor de “casos de consciência” ou de Moral em Goa 2 . 
De facto, partiu em 1556 para o Oriente, onde, entre os Padres 
Jesuítas, foi por muitos anos a autoridade mais competente em 
questões de moral, que já tinha ensinado em Coimbra 3 . Na 
quaresma de 1557 compôs, com o P. Patriarca D. João Nunes 
Barreto e o P. António de Quadros, um confessionário, que 
nesse mesmo ano se imprimiu em Goa 4 , Em 1558 leu casos 
de consciência aos confessores e ensinou também teologia 5 '. Em 
1559 explicou alguns meses a Secunda Secundae da Suma de 
S. Tomás, leu diàriamente uma lição do astrolábio, de manhã 
aos Irmãos filósofos; e à tarde outra aos Padres, de casos de 
consciência 6 . Nesse tempo interessava-se também muito pela 
literatura indígena, e fez traduzir parte dela em português 7 . 
Também consta que em 1560, antes da entrada da quaresma, 
deu uma lição diária de casos de consciência “ aos sacerdotes 
desta terra”, a que assistiam “o cabido e dinidades da See e a 
maior parte dos cleriguos desta cidade e muitos fidalgos e gente 
honrrada ”, tanta que não bastava a aula do Colégio e foi preciso 


1* Ásia, Dêc. VII, liv. 2. c. 7 (na ed- de 1782 p- 156). 

2- Cf' Monumenta Ignatiana, Epistolas d Instructianes, vol. X, Ma- 
triti 1910, 171-72 (P. J. de Polanco por com. ao P. Miguel de Torres 
S* J , Roma 21 de Nov-1555). 

3. Cf. Documenta Indica III, Romae 1954, ed. Wícki, p. 474 (carta de 
M. de Torres S. J* a S. Inácio, Lisboa 7 de Abril 1556). 

4« Documenta Indica III711 (carta de L. Fróis ao Colégio de Coimbra, 
Goa 30 de Nov. 1557). 

5. Documenta Indica IV, Romae 1956,190 (António da Costa S- J. a 
Portugal, Goa 26 de Dez, 1558 ). 

6. Documenta Indica IV 293 (L Fróis aos Padres e Irmãos de Europa, 
Goa Nov. 1559). 

7. Cf. Documenta Indica IV 203 (Pedro de Almeida a Portugal, Goa 
26 de Dez. 1558 ; Arq. Rom. S. J., cod. Goa 46, ff. 349-94 v). 
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que falasse no pateo destas crastas ’’ 8 . Explicou, como pro¬ 
fessor em 1562, parte da S. Escritura e foi muito consultado 
nas 11 cousas de conciencia” 9 . Era também censor de livros 10 
e “muito acceito Pregador”, como diz o seu contemporâneo Diogo 
do Couto n . Em Setembro de 1572, por morte do Provincial 
Quadros, foi feito Vice-Provincial da índia, falecendo um ano 
depois, a 17 de Setembro de 1573, em Goa 12 . 

Conservam-se várias cartas do P. Rodrigues, publicadas em 
Documenta Indica ( Monumenta Histórica S. J.) 13 , E diz 
o P. Francisco de Sousa, no Oriente Conquistado que, além dis¬ 
to, foi autor dalguns escritos: “ Compoz alguns tratados dos 
contratos particulares da índia, e sobre os foros e costumes das 
Aldeãs do Norte, com que deo muita luz ao bom governo das 
consciências, e cuido que ainda hoje perseverão algumas reli- 
quias dos seus escritos ” 14 . Com efeito, boa parte do códice 
Livram 805 , acima mencionado, contém vários estudos seus 1S . 
Escreveu ainda um tratado “ De bello ” ou da guerra 16 , hoje 
talvez desaparecido, e algumas observações do eclipse em Goa 
a 28 de Outubro de 1566 17 . 


8. Documenta Indica IV 727-28 (L* Fróis a Portugal, Goa 1 de Dez. 
1560). 

9. Documenta Indica V, Romae 1958, p> 592, onde se fala do “ muyto 
concurso de pessoas qne vem a tratar com ele cousas de conciencia ”. 

10. Cf. D. Gaspar de Leão, Desengano de perdidos. Reprodução do 
único exemplar conhecido com uma introdução por Eugênio Asensio, Coim¬ 
bra 1958, p- 2. 

11 . Couto l.c. 

12. Cf. Documenta Indica III 7*; Francisco de Sousa, Oriente con¬ 
quistado a Jesu Chrísto pelos Padres da Companhia de Jesus da Provinda 
de Goa, II, Lisboa 1710,75-77 ( II, 1, 1,57-58). 

13. Desde o volume Documenta Indica III. 

14. Sousa, Oriente conquistado II77 (II, 1,1,58). 

15- Pensamos fazer uma análise deste códice em outro lugar. 

16. Carta do P. Pedro Bonaventura (Riera) S. J., de Cochim a 24 de 
Abril 1567 a S. Francisco de Borja no cod. Goa 11IL f. 322 v, do Arq. Rom. 
S< J.: “ Hizo el Pe. Francisco Rodríguez un tractado de bello ”. 

17. Cf. António da Silva Rego, Documentação para a História das Mis - 
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O presente manuscrito, sobre os percalços de Baçaim, de 
bastante boa letra, não traz data, mas delimita-se a composição 
entre o tempo da chegada do Padre à índia (1556) e a sua 
morte ( 1573 ). A certa altura fala de D. Gaspar ( de Leão ), 
primeiro Arcebispo de Goa, que chegou de Portugal à sua sé no 
fim de 1560, e renunciou em 1567 ( a qual renúncia parece que 
no texto já tivera efeito, cf. f. 178v). Noutro lugar, na f. 178v, 
lê-se que seis anos depois da tomada de Damão se deu uma 
sentença em certa questão discutida, Sendo Damão território 
português desde 1559, segue-se que se trata do ano de 1565, 
Além disto, o documento dá a impressão de que Francisco Ro¬ 
drigues esteve em Baçaim, quando se informou e escreveu as 
“ Resoluções” (p. ex. diz na f. 184v ” custumão nesta cida¬ 
de ...” ). Como era aleijado dos pés ( chamavam-lhe “ o Man- 
quinho ”), raras vezes podia sair do território goês; todavia, por 
uma carta do mesmo Padre, de 30 de Novembro de 1569, escri¬ 
ta em Baçaim, sabe-se que aí chegara havia pouco 18 . Em 1571 
estava de novo em Goa 19 . De todos estes elementos se infere, 
com muita probabilidade, que escreveu estas “ Resoluções ” por 
1570, durante a sua residência em Baçaim. 

Para melhor compreender a “ moldura ” histórica, na qual, 
o nosso documento se enquadra, convém lembrar que Baçaim 
foi tomado a Bahadur, sultão de Cambaia ( Gujarate), a 20 de 
Janeiro de 1533, pelo Governador Nuno da Cunha. A 23 de 
Dezembro de 1534 fez-se um contrato entre este e o sultão, que 
cedeu a região de Baçaim aos Portugueses 20 . Já em 1540 foi 
o território invadido pelo seu antigo senhor Burhân ul-Mulk e 


soes do Padroado Português do Oriente, índia, vol. 10°, Lisboa 1953, págs. 
186-87 (Gomes Vaz S, J, ao P. Pedro da Fonseca, Goa 30 de Dezembro de 
1566), Veja-se também D. Barbosa Machado, jS/ft/íoíecíf Lusitana II, Lis¬ 
boa 1931, 220-21. 

18. Carta no cod, Goa 8 III, f, 690r (Arq. Rom. S. J. )• 

19- Catálogo da Província de Goa, no côd. Goa 24,1, f. 57r (íb. )• 

20, Botelho, Tombo do Estado da índia 133 134 (onde em vez de 1543 
se leia, 1534 ); Couto, Ásia, Déc> IV. lív. 9, c, 2- 
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eficazmente libertado pelo Capitão Rui Lourenço deTávora 21 . 
No tempo de Martim Afonso de Sousa, a 8 de Junho de 1542, 
escreveu-se o caderno de remdimentos das terras de Baçaim 
e as despezas ordinárias delia ” por onde se vê que as rendas 
foram arrendadas desde 9 de Junho de 1541 até 8 de Junho de 
1542 22 . No tempo de D. João de Castro ( 154548 ), de 
Garcia de Sá ( 1548-49 ) e de Jorge Cabral ( 1549-50 ), houve 
varias modificações. Em 1554 acabou Simão Botelho 33 O Tom¬ 
bo do Estado da índia, publicado em Lisboa em 1868 pela Aca¬ 
demia das Ciências, sob a direcção de R. J. de Lima Felner, 
cujas, pág. 132-217 tratam de Baçaim e suas terras 24 , Seja 
aqui também comemorado o Regimento da Fortaleza de Baçaim, 
feito em Goa a 4 de Abril de 1565 por D. Antão de Noronha 25 . 

O nosso documento cita vários textos importantes, que hoje, 
como parece, estão perdidos ou extraviados. E assim, no prin¬ 
cípio, fala do “ foral de Salsete ” (173r), então em vigor, do 
“ foral novo ” de Simão Botelho (f. 184r) e dum “ foral velho ” 
(folha 184r); e ainda se nomeam as “ determinações ” de Hen¬ 
rique Jaques (f. 174r, 178r, 184r.). 


21. Couto, Dêc. V, liv. 7, c. 3. 

22. Cf. G. Schurhammer S. J., Die zeitgenossischen Quellen zur Ges- 
chichtc Portugiesisch-Asms und seiner Nachbhlcmder... zurZeit des hl. 
Franz Xaver, Leipzig 1932, n. 969. 

23. Simão Botelho d’Andrade, nasceu por 1509, navegou para o Oriente 
em 1532, foi em 1546 Vedor da Fazenda para visitar as fortalezas de Ormuz. 
Diu, Baçaim e Chaul e escrever o Tombo delas. 0 que fez para Baçaim em 
1548. Acabou o Tombo do Estado da índia a 10 de Outubro de 1554 e 
entrou poucos dias depois no convento dos Dominicanos em Goa, e se ordenou 
sacerdote (cf. G. Schurhammer- E. A. Voretzsch, Ceylon zurZeit des Kônigs 
Bhuvaneka Bâhu und Franz Xavers 1539-1552. Leipzig 1928, p. 269 
nota 1). 

24. Sobre o tempo, em que compôs Botelho o Tombo de Baçaim, veja-se 
p. 154 do Tombo do Estado da índia e Cartas de Simão Botelho ( as quais 
seguem este tratado ), págs. 2 5 11. Na sua opinião a fortaleza e terras de 
Baçaim eram a melhor cousa que o Rei de Portugal tinha na índia { Cartas » 
P. 7). 

25. Cf. P. S. S. Pissurlencar, Regimentos das Fortalezas da índia, 
Bastorá 1951,30244. 

6 
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O documento inédito, é, sem dúvida, de grande interesse 
para conhecer os numerosíssimos percalços, que, já no tempo 
da ocupação maometana, os corumbis, coles, etc., deviam pagar 
aos senhores. Com pormenores muito concretos, ele dá-nos 
uma ideia clara da vida social, com os seus vários ofícios, pro¬ 
dutos da terra, enganos nos contratos e nas medidas, emprésti¬ 
mos típicos, novos costumes introduzidos pelos Portugueses 
(direito de herdar por parte das filhas cristãs, tributo de galinha, 
etc.); pelo que se constitui documento de primeiro valor para 
o estudo de percalços daquela época e região. O que ainda faz 
mais precioso o escrito, é que Francisco Rodrigues não ficou 
contente com os forais e suas determinações, mas informou-se 
várias vezes da origem e circunstâncias dos percalços. Enfim, 
as suas “ Resoluções ’’ foram tomadas como guia de confessores 
para eles saberem bem que percalços eram lícitos, e os que 
eram ilícitos ou toleráveis. E desta maneira podiam os peni¬ 
tentes, eventualmente, ser obrigados à restituição do mal adqui¬ 
rido. Trata-se, pois, dum estudo de moral sobre a arrecadação 
de rendas agrícolas, em que eram fáceis as intromissões abusi¬ 
vas. Não se julgue, porém, que tais usos e costumes fiscais, 
que sobrecarregavam os Indianos, se introduziram no tempo 
dos Portugueses. No seu espírito e generalidade vinham já da 
dominação precedente, e isso aqui e além se lembra: “ Percal- 
so de Condinia ”, o que recebia um mouro deste nome, que ser¬ 
via a el-rei de Cambaia e depis se continuou (f. 17Sr); “ Es¬ 
tes percalsos se poserão para os sacos e seus atilhos, en que se 
levava o dinheiro ao senhor de Cambaia, quando as terras erão 
suas” (f. 177v). O que não teriam os pobres Indianos, no 
tempo dos senhores precedentes, era o brado da justiça humana, 
segundo a consciência cristã, representada por este interessante 
documento. 

Não é sem alguma hesitação que o publicamos. O texto 
contém numerosas palavras técnicas, geralmente explicadas em 
português. Todavia, nem todas o são, e algumas não nos foi 
possível identificar, embora consultássemos não só os glossários 
clássicos, mas até pessoas particulares competentes, quer de viva 
voz, quer por escrito. 
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Texto (TdT Livraria 805,//. 173-85) 

* 

Resoluções que sobre as aldeas e terras de Baçaim se 
tomarão pera os confessores saberem como se ão 
de aver com os penitentes que as tiverem. Pello 
Pe. Francisco Rodrigues. 

[I] 

5 Estes costumes ou percalsos, que abaixo vão nomeados en 
seu titulo, se tirarão do foral de Salsete 1 conforme a enfor- 
mação que se tomou. Os das aldeas en que ainda não hé 
feito foral são semelhantes a estes e por elles se devem re¬ 
gular, não se mostrando alguma particular rezão de dife¬ 
rença. E das injustiças, que en seu tempo proprio vão de¬ 
claradas, se achou que usão os senhorios das aldeas sem 
.10 estarem no foral senão algumas, que logo vão declaradas. 
Nenhum custume nem renda, que não estiver no foral, 
se pode levar com boa conciencia e hé contra o foral no 
cap. 3.°, que declara não poderem os foreiros levar mais do 
que o foral lhes concede. 

15 Se em # algumas aldeas ouver rendas ou custumes no¬ 
vos, que se posessem depois das terras serem de Sua Alteza, 
não se podem levar conforme ao que se julgou na aldea 
Melindo 3 Pragana Salsete, à qual abateo o Governa- 


1 O Foral (novo) das terras e rendas de Baçaim foi feito por Antônio 
Gonçalves antes do verão de 1562, como se lê numa carta do viso-rei D- Fran¬ 
cisco Coutinho de 6 de Junho (ou Julho) 1562 (Archivo Portuguez Oriental 
V|2, Nova-Goa 1865, n. 420, p. 508); mas ainda não estava acabado quando 
escreveu o Padre Rodrigues suas resoluções. 

2 Mulund, a Suloeste de Thâna. 
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dor 8 com os desembargadores quinhentas fadeas, * por 
constar que se arrecadavão por custume novo, as quais 
abaterão a Antonio de Sousa * do aforamento en que lhe 
20 era dada a aldea. E, dos que antes erão postos, se julgará 
aos notados sobre cada custume ou cada injustiça. 

Dos custumes, que nos forais destas terras de Baçaim se 
achão, alguns constão serem justos, outros injustos, e dou¬ 
tros se duvida, porque em parte parece terem alguma injus¬ 
tiça e por outra poderem-se tolerar por se poderem reduzir 
5 a alguns princípios justos, pelos quais parece se poderão 
justamente pôr com a margem de cada hum se acharem ser 
justo ou injusto ou duvidoso. 

Todo o percalso, que se achar ser justo, não há dúvida 
poder-sse levar. 

Todo o que se achar ser injusto, de nenhuma maneira se 
pode levar. 

[ 173v] Todo o que se achar duvidoso desimule*sse com 
elle até se aclarar mais e se saber milhor sua origem, pois 
10 os senhorios estão em posse de os levar. 

• Há-sse aqui de notar que, quando disemos estes custumes 
serem justos, se entende serem tais de sua natureza ; mas 
bem hé possível que tomando-os a respeito dos corumbins 3 4 5 6 
com que se trata, os quaes por outra parte são oprimidos, 
lhe ficarão injustos. Porque, se o corombim paga tanto po- 
15 la terra quanto justamente se deve, não há justiça pera lhe 


3 Talvez Jorge Cabral, ou D, João de Castro. Foram governadores 
também Martim Afonso de Sousa e Garcia de Sá. 

4 Fadiá, em marata, phaclyâ : ’* Pequena moeda de cobre, do valor de 
meio anã ou seis réis, que ainda no século passado corria em Damão" ( Se. 
bastião Rodolfo Dalgado, Glossário Luso-Asiático I, Coimbra 1919, 385 )< 

5 Provavelmente António de Sousa, fidalgo da casa d’el*rei, o qual, em 
1556, foi testemunha em Baçaim no processo sobre as virtudes de S. Francisco 
Xavier (cf. Monumenta Xaveriana, II, Madrid 1912,373 ). 

6 Gummbim ‘ " Indivíduo da casta sudra e agricultora na costa oci¬ 
dental da índia; agricultor. Doconcani-marata kitnbi” Dalgado, Glossário 

1 338). 
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levar mais custumes nem cousa alguma; e, ainda que lhe 
não levassem mais do justo que a terra lhe podesse render 
entrando nisto os custumes, será injusto se lhos fizerem dar 
por força. 

Como, en todos os contratos, se deve guardar a liberdade 
20 dos contrahentes e a igualdade da justiça commutativa, o 
mesmo se deve fazer em este contrato, que os senhorios das 
aldeas fazem com os corumbins ou com os senhorios se as 
arendão, de maneira que ao corombim se não faça força 
alguma en que lhe tire a liberdade. E se lhe dá tanta 
parte da novidade, quanta julgarem homens de boa con- 
ciencia, que se lhe deve de seu trabalho, tendo respeito 
5 que os corombins quasi todo anno trabalhão na aldea e 
a deficuldade do trabalho, que tem; e que polo menos 
se lhe deve dar com que possão viver honestamente e man¬ 
ter suas famílias, conforme suas calidades e ao trabalho, 
que asi o corombim como sua família poem na grangearia 
da aldea. E fazendo-se os partidos justos desta maneira, 
como se devem fazer, não há que tratar de custumes, pois 
10 en tal caso se não pode levar, porque será levar mais do 
justo, e seria muito bem tiraren-sse os custumes por 
evitarem os escandolos, que há, de se levarem, ainda que 
pareção justos; principalmente pois os senhorios não ficão 
perdendo, pois dão a aldea polo justo que vai. 

15 Há-sse de notar que os partidos, que ategora se fazem 
comummente, os corumbins ficão mui desiguais, porque 
nem lhe fica que comer nem que vestir e sempre andão en¬ 
dividados. 

[ 174r ] Há-se de notar que dos partidos, que ategora se 
fazem comummente, o que se dava ao tanadar parece in¬ 
justo, mas aó presente disimule-sse. 

20 Percalsos sedaulvarys, 7 que são os gastos que se fazem 


7 Sâdalavâri: Contribuições para gastos públicos (cf. H. H. Wilson, 
Glossary of Judicial and Revenue Terms and of Useful Words Occurring 
in Official Documents ..., London 1855, 452 ). 
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com os officiaes de S. A., os quaes tirão os mathares 3 pello 
povo. Este pro e percalso, declara Anrique Jaques 9 nas 
suas determinações a 5 foi, que se levava quando os offí- 
ciais corrião as terras e sem declaração que corra, manda 
que se leve, 

Hé injusto quando os officiais não correra as terras, e jagora o pare- 
5 ce absolutamente, porque os officiais quando a correra vão hà custa do 
senhorio ou das obras da justiça, salvo se disesemos poder-sse levar, por 
S' À. meter este percalso nas suas rendas e agora fas os gastos à custa 
de sua fazenda; mas o senhorio, ainda que assi fosse, não pode levar 
este percalso senão quando os officiais correm a terra pera bem do povo. 

10 Percalsos do Xeque Feride. Xeque Feride era hum 
mouro jogue 10 ou pregador, o qual no tempo da novidade 
andava pedindo polas eiras e cada corombim lhe dava hum 
curo 11 de bate 12 ; morto elle, ficou-sse arrecadando este 
curo por tributo. 

Injusto, porque esta dadiva era pessoal. 

8 Mhâtâras ou anciãos, que deviam distribuir o rendimento entre os 
membros da associaÇão rural (cf. Gazetteer of lhe Bomhay Ptesidency, vol. 
XIIl/2, Bombay 1882, 552; ch. VIII, Land Administration , History. The 
Português e). 

9 Henrique Jaques obteve em Lisboa a 20 de Fevereiro 1554 'p° r sua 
bondade e letras em que he lesenseado o officio de dezembargador da índia por 
tres annos com duzentos e sincoenta mil Reis de ordenado ” ( Luciano Ribeiro, 
Registo da Casa da índia I, Lisboa 1954, n. 486). Ajudou a Francisco 
Barreto ( 1555-58) e a D. Constantino de Bragança ( 1558-61 ) nas operações 
militares. Foi por muitos anos ouvidor geral (cf. Documenta Indica III» 741; 
IV 106—07 )• No tempo de D. Antâo de Noronha foi vedor da fazenda. 

10 Tratando-se dum mouro, espera-se a palavra faquir. Observa, 
muito a-propósito, Dalgado ; " Os nossos escritores antigos abrangem geral¬ 
mente os faquires sob a denominação de jogues ’’ ( Glossário I, 388). Cf. 
infra, nota 57. 

11 Curo' “ Medida de capacidade para secos na índia, vigésima parte 
de canâil, equivalente pròxiraamente a 8 litros" (Dalgado, Glossário 1 337 )• 
Em konkani-marata kudav . 

12 Bate, em concani-marata hhât\ “Arroz em casca ou em erva” 
Dalgado, Glossário 1 102 ). 


15 Percalsos de matarculo. Matarculo quer dizer curo de 
bate, que cada corombim dá ao matarem de seus percalsos, 
quando se mede o bate na eira. Os senhorios querem 
tomar este curo ao matarem, e, porque o matarem o não 
consente, tomão outro aos corombins. 

Injusto quanto ao curo, que os senhorios levão; dnvida-sse também 
20 quanto ao que leva o matarem, pois já não tem as obrigações que dantes 
tinha; mas por ora desimule-sse com o curo do matarem. 

[ 274v ] Percalsos de certos feixes de lenha e hum feixe 
de gomas de bambum pera os salgar, que os corombins 
cachano pagão aos senhorios. 

Disimule-sse por ora. 

Percalsos do passiguo dos gados, o qual hé que os que 
5 apassentao na aldea seus gados dão ao senhorio seis seres 13 
de leite e aos matares doas. 

Estes percalsos ao princípio se arrecadavão do gado que vinha de fora 
d’aldea, E há-sse de advirtir se o levão do gado dos matartis 14 da aldea, 
porque quanto ao gnado que vem de fora parece justo; e, sendo certo que 
o gado d’aldea não paguava e de pouco tempo a esta parte lhe poserão 
estre tributo, hé injusto. 

10 Percalsos de carouco tanadarim. 15 Hé certa cousa que 
os tanadares tinhão da afilação dos pesos e medidas. 

Isto agora está provido pola Camara com officiais proprios. Não pode 
0 tanadar levar cousa alguma, porquanto o officio de afilador está provido 


13 Cer (ant.), ceira (mocl.) : “ Peso e medida de capacidade na índia 
variando conforme as localidades, entre 286 e 533 gramas. Sendo medida de 
líquidos, diz-se comumente no português de Goa quartilho” (Dalgado, Glos¬ 
sário I 246). 

14 Talvez mathâpati , em marata, membro duma comunidade aldeiana 
tendo terras isentas de taxas, mas com a obrigação de fornecer leite aos fun¬ 
cionários públicos (cf. Wilson, Glossary 334). 

15 Este percalço aparece várias vezes nas aldeias aforadas pelo governa- 
dor D. João de Castro, registado no Tombo do Estado da índia, pp. 196-200 

“ de caruqua e tenadary ”, Cf. Bârík karumk, afilar, fazer delgado. 
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pola cidade. 

15 Percalso do Cotoaly. 18 Hé Cotoal 17 hum official, que 
tinha officio de prender e soltar com jurdição limitada, e 
por iso os varatiguás 18 lhe davão alguma cousa, e os que 
vendião verdura alguma reconhecença. 

Desimule-sse com este. 

Percalso de corei combem, 1& que era certo tributo que 

20 os lavradores dão ao senhorio como hum par de galinhas ou 
algumas seires de manteigua pola licença que lhe dava pera 
seguar o primeiro bate. Isto dizem que antiguainente não 
foi tributo, mas que esta gente custumava levar alguma 
cousa quando hia diante do senhorio pera lhe offerecer 
quando lhe ia pedir a dita licença e depois lho posserão em 
tributo. 

5 Hé injustos levar alguma cousa pola tal licença. 

[ 175r ] Percalso do Cambar curo. Hé que cada corom- 
bim dá ao senhorio hum curo de bate. Declara-sse no foral 
cTalgumas aldeas que pagarão este curo conforme o cus- 
tume antigo e não conforme a crecença que alguns acre- 
centarão. 


16 Catmlia , hindust. katuâlt : “ Os nossos indianistas empregam o 
termo para significar, não 'o ofício de catual' , mas certos direitos que se 
pagavam à barreira, sob o título originário de manutenção do catual ” ( Dal- 
gado, Glossário I 239). 

17 Catual : “ Empregava-se o termo na índia para designar o indiví¬ 
duo que exercia todas ou algumas das seguintes funções: chefe da polícia da 
cidade, inspector dos mercados, juiz criminal, governador da cidade. Do persa 
kotual, ‘ commandante da fortaleza ’ ” ( Dalgado, Glossário 1 237-38). 

18 Cf. varttaka, comerciante (Wilson, Glossary 543 ). Cf. infra, 
f. 183r. 

19 Kara, taxa» tributo ,* kombadcm, galo ou galinha ( Shridhar Ganesh 
Vaze. The Arayabhushan School Dictionary Mamthi-English, Poona 
1953,112). 
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Quanto a levar o curo desimule-sse, mas se o levarem acrecentado hé 
10 injusto, 

Percalsos dos alparqueiros. Hé que cada alparqueiro hé 
obrigado a dar certos pares de alparcas ao senhorio por 
rezão que o alparqueiro guanha de comer na sua aldea e se 
aproveita dos couros do guado que nella morre. 

Parece injusto se somente por rezão do ofíicio se leva, mas se se 
15 levasse por rezão do aluguer da casa ou foro poder-se hia levar; se por 
rezão de percalso de anary 20 julguar-se-á conforme ao dito do pri¬ 
meiro. 

Percalso dos oleiros, Hé que dão ao senhorio cad’ano 
certa cousa; e, por enformação, tive que este custume 
teve seu principio dos rendeiros, que trazião as aldeas 
arrendadas, e dizião levar a dita cousa pelo mate* 1 que 
20 cavavão da dita aldea, com que a fazião, e pola lenha, com 
que a cozião. 

Se tomâo o barro e lenha, poden-lhe levar alguma cousa, se trazem as 
ditas cousas de fora não, quanto hé por rezão do ofíicio* 

Percalso do cabate, que hé o da medidagem. Outros lhe 
chamão marpem. 23 Hé que de cada mnrá 33 amba- 
ri, 24 que de bate se mede na aldea, dão hum curo de 


20 “ Um tributo que antigamente se pôs aos estrangeiros que vem de 
fora a viver na aldea " (infra» f, 177r). 

21 Mate : ‘‘Terra» barro» argila, na índia. Do conc. — mar. tnâti ” 

(Dalgado, Glossário II 42). 

22 Cf. mâfia, medição (S. R Dalgado, Dicciomrio komkaní-fiartuguez , 
Bombaim 1893,384; Vaze, School Dictionary 455). 

23 Mura, tnurát em marata muS : “ é um ‘ fardo esférico, feito de 
palba ’, que se emprega para a conservação ou para o transporte de cereais» 
especialmente de arroz* Taís fardos, sendo destinados à venda, tem uma 
determinada quantidade, conforme as regiões, e por isso servem de medida em 
várias partes da índia’’ ( Dalgado, Glossário II 81).— Como é sabido, o 
d indiano, escreveu-se em portuguez r. 

24 Talvez da palavra ambâr, montão (cf.). Wilson, Glossary 22). 
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bate, ametade pera o senhorio e outra ametade pera o me¬ 
didor. 

5 Desimule-sse por ora. 

Percalso do acarreto do bate. Os corombins são obrigados 
levar ao bandel aíS ao senhorio; en algumas aldeasse 
pagua este percalso a dinheiro. 

Parece injusto, mas desimule-sse. Quanto ao levar ao bandel e meter 
en casa pera vender aos corombins não são obrigados a cousa alguma. 

10 Percalso da ajuda, que se dá, quando o senhorio fas casa 
na aldea pera a qual [ 175v ] os corumbins dão ollas forqui¬ 
lhas, caurins. 26 

Entende-sse da ajuda d’olla, forquilhas, como o foral dis, e não de casas 
de pedra, se os senhorios as querem fazer, porque receberão os corum¬ 
bins grande perda. 

15 Percalso, que os casadores de cada res, que matarem na 
aldea, dem ao senhorio huma paa e aos mataris httma 
posta. 

Desimule-sse. 

Percalso, que quem cortar mato ou lenha na aldea, pagua- 
rá ao senhorio certa cousa. 

20 Desimule-sse. 

Percalso, que os corumbins dão ao senhorio hum dia de 
serviço com seus bois e arados, e no foral de algumas aldeas 
se declara que isto se entenderá quando o senhorio tiver la¬ 
voura sua, donde parece que não pode tomar o senhorio 
este serviço pera outra cousa não tendo lavoura. 

5 Guarde-sse como no percalso declara. 


25 Bandel , porto (Dalgado, Glossário I 91-92), do persa bandar . 

26 Caurim , em rnarata kudi , vaso de pedra ou terra ( Vaze, School 
Bictionary 102). 
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Percalso, que a outra gente da aldea afora os corombins 
hc obiiguada dar ao senhorio certos dias de serviço, 

Desimule-sse, 

Percalso, que os cavouqueiros, que tirão pedras nas al- 
10 deas, são obrigados a concertar-sse com o senhorio. 

Justo, 

Percalso, que os corombins são obrigados de cada monte 
de bate que medem dar hum punhado com ambas as mãos, 
ametade pera o parbu 27 do senhorio e a outra ametade 
pera o parbu da aldea, 

15 Parece injusto, mas desimule-sse, 

Percalso, que os matares pagão ao senhorio pelo fruito das 
arvores que estão na aldea das terras ragequins. 28 

Justo, comtanto que não se leve mais do que a fruita pode valer dos taes 
lugares, 

20 Percalso, que paguão os que passão pola aldea com 
sura; se a levarem em calões 30 paguão cada anno ao 
senhorio hum calão, se em cahurim hum cahurim. En algu¬ 
mas aldeas se paguão também tributo de outras cousas que 
por ellas passão. Conforme ha enformação, que achei 
deste percalso, não há muitos annos que comesou. Poserão- 


27 Parbu : “ Nome de uma das castas superiores da índia árica meri¬ 
dional, cujos membros se empregam em trabalhos de pena, como amanuenses, 
escriturários, contadores ” ( Dalgado, Glossário II173 ). 

28 Râjak i, emmarata: pertencente ao rei ou ao governo (Vaze, School 
Bictionary 475 ). 

29 Sura : “ Suco extraído da espata de várias palmeiras indianas, e em 
especial de coqueiro ” ( Dalgado, Glossário II 330). 

30 Calão : " O vocábulo designa, em indo-português, a bilha de barro 
ou cobre com capacidade mais ou menos de um almude, usada para água, e, 
como medida, para vinho e azeite ” ( Dalgado, Glossário I 183), Emtamul- 
-malaiala halam> 
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-no os criados dos rendeiros — pera beberem à custa dos 
pobres que passão com a çura. 

5 Injusto pelo principio que se clá de sua origem e poraver pouco tempo 
que comesou, pelo que parece se não devia levar, mas por ora desi- 
mule-sse. 

Percalso do cottaquorim, 81 que hé certo tributo que se 
dá ao senhorio, o qual antiguamente se dava pera se cobrir 
afortalezade Taná. 

Cessou a fortaleza, deve de cessar o tributo, mas desimule-sse por ora 

10 Percalso dos gastos da aldea, o qual rende ao senhorio 
certo tributo de darem em algumas aldeas que não averá 
andando a aldea a meio. O mesmo hé no percalso de 
barganá. 32 


Percalso, que os bandarins 23 paguão ao senhorios, ci- 
15 licet, cada anno de-cada aldea tres alem do concerto. 

Desimule-sse. 

Percalso gar curnbi, 34 que hé de cada casa cada anno 
huma galinha. Este costume das galinhas, segundo achei 
por enformação, não se custumava antiguamente e comesou 
depois que as terras são de S. A. 

20 Injusto, se não estiver em o foral ou não for por concerto do foro das 
casas eu que viverem. 
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Percalso sinoty, 36 quehé certa cousa que se pagua de 
cada boi ou qualquer outra res que se comprar fora da 
aldea; pagua este percalso quando entra nella. 

Desimule-sse. 

5 Percalso dempovardo. 86 Hé certo dinheiro que se dá 
ao senhorio de cada muro 37 de bate alem da rendada 
aldea. 

Injusto, se não entra em declaração paguar-sse tudo, scilicet, tanto em 
bate, tanto em dinheiro, que levando renda justa numa cousa não se pode - 
rá levar noutra. 

10 Percalso da palha, que os corumbins dão ao senhorio; 
en algumas aldeas se pagua a dinheiro. Dizem que este 
custume também foi inventado pelos rendeiros. 

Se hé consa nova, como dizem, hé injusto, doutra maneira dese- 
mule-sse. 

[176v] Percalso, que os corumbins paguão ao senhorio 

15 quando semeão gergelim ou ourido 3 8 nas terras ragequins. 

Justo, levando o que seja bem a ambas as partes. 

Percalso, que algumas aldeas paguão dalguma perda, 
que os annos atrás Ouve na aldea, e mandou-sse arrecadar 
por todos aquelles annos, e depois ficou em custume arre¬ 
cadar-sse pelo tempo en diante. 

20 Injusto. 


31 Cf. kota , em raarata: fortaleza ( Wilson, Glomry 295 ) 

32 Parganâ, praganâ , comarca ( Dalgado, Glossário II 177 ; Wilson, 
Glossary 402). 

33 Bandarm ; “ Indivíduo da casta suãra, que exerce o mister de 
extrair sum, e fabricar urracci. Do marata-conc. bhandârl ” Dalgado, Glossá¬ 
rio 191). 

34 Kar , taxa; kombdl, kotnbi , galinha ( Va» School Dictíottary 84112 ! 
S. R. Dalgado, Diccionârio portugim-koinhani> Lisboa 1905,398). 


35 Singotim ■ “ Direito ou imposto que se pagava antigamente em Goa 
de gado vacum e de búfalos. Do conc. e marata xingoti, " chifre ” (Dalgado, 
Glossário II 283 ) 

36 Palavra não identificada. 

37 Muro , em concaní mudó (cf. nota 23). 

38 Orida ou urida: espécie de Phaeseolus munga* Do conc. udid 
( Dalgado, Glossário II 123 )• 
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Percalso, que há em algumas alcleas scilicet, que a aldea 
dê ao senhorio alguns homens pera certo serviço, como 
almadea 39 ou colies, 40 se o senhorio ou ver de hir fora 
por mar a algum lugar perto, e outros serviços semelhantes. 
Todas as vezes que o foral manda dar estes servidores, 
5 manda que o senhorio lhes dê de comer. 

Desímule-sse, 

Percalso, que os matares tem obrigação de dar de comer 
os primeiros dous ou tres dias que forem à aldea pera bem 
delia e aos piães da justiça e do senhorio quando lá forem 
pera o mesmo effeito. 

10 Desimule-sse, não levando o senhorio consiguo mais gente que a neces¬ 
sária ; e, levando o senhorio mais gente, não poderá receber o percalso 
pera toda. 

Percalso, que se pagua em algumas aldeas, scilicet, os 
colies cada ves que vão pescar são obrigados a dar ao senho¬ 
rio peixe pera hum comer. 

15 Pode-sse desimular; mas, se o senhorio tomar mais do que hé razão 
pera hum comer, fica obrigado a restituir o que mais tomou. 

Percalso, que os colies de cada rede velha que venderem 
paguem ao senhorio certos b. os [ bazarucos ]; e assi paguão 
de qualquer pedasso de rede que vendem. 

20 Injusto. 

Percalso a pricacuro, que hé que cacla corumbim quando 

39 Almaâia', " Embarcação monóxila, pequena, estreita e comprida’’, 
(cf. Dalgado, Glossário I 25). 

40 Coles : ' E uma casta de sudras, que se divide em dois ramos: um 
vivendo nas planícies de Guzarate e de Conclo, ocupa-se em pescaria e horti¬ 
cultura, e outro, habitando nos Gates ocidentais, dedica-se à caça e à saltea* 
gem ’ ( Dalgado, Glossário í 297) Cf. também o Tombo do Estado da índia 
155. 


OS PERCALÇOS DE BAÇAIM 


55 


debulhar ao perique, 41 que hé hum certo guarda da aldea, 
dê hum curo de bate. 

Justo, contanto que, se também servem ao senhorio, paguem sua parte. 

[177r] Percalso do varique, 42 que hé o porteiro da 
aldea, ao qual se clava certa cousa por seu trabalho. 

5 Não avendo porteiro, o senhorio não levará este percalso. 

Percalso da julumana, 48 que hé huma crecensa que por 
força se lansou pelos senhorios antigos, alem dos foros que 
lhe erão impostos. 

A julumana antigua, que se lansou sobre solutorti 44 novos, que os 
mataris tinhão dados muito barato, se pode levar; e se ouver outra anti- 
10 gua, de que se não saiba tam clara sua origem, deven-sse desimular ■ 
porque o foral dá por rezão de aver deixado 44íl as palmeiras ragequins 
dos foreiros por causa das julumanas novas que se imposerão, mas, 
achando-sse julumanas novas qual foi a que alguns poserão nas suas 
aldeas e en outras semelhantes, se se acharem não se podem levar. 

15 Percalso, que alguns senhorios ou rendeiros que empres- 
tão bate aoscorumbins emprestam-na por certa medida; 
e por cada oito medidas, que emprestão, recebem nove, por 
rezão que quando o emprestão está muito seco e quando o 
recebem não ; por amor das quebras recebem mais huma. 

Não levem senão a cantidade que emprestão. 

20 Percalso, que qualquer corumbim, que semear hum candil 

41 Cf. pahârekari , sentinela, em marata ( Vaze School Dictionary 361), 
pahârehâr Qüpahérkârm concani (Dalgado, Dicciomrío portuguezdmi- 
kani 741). 

42 Palavra não identificada, 

43 Cf. jultwia, opressão, vexaíne, violência ( Vaze, School Dictionary 
215; Dalgado, Diccionâria komkan^-portugim 185 554 ). 

44 Cf- sârâ ou sârâdorâ, em marata, taxa para campos ou cercados (cf- 
Wilson, Glossary 468 ). 

44a Ms» deixados. 




56 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


de bate, pague ao senhorio certos b os [ bazarucos ] alem 
do partido que hé obrigado polas terras que lavra, scilicet» 
ou a meas ou a toca» 4511 

Injusto. 

II 

Percalsos ou custumes, que pello foral de Salsete se levão nas 
terras de Baçaim; e, conforme as enformações que 
tomei, os que se levão em as aldeas, a que não 
hé feito foral, são semelhantes a estes. 

5 Percalsos de anari. Hé hum tributo, que antiguamente 
se pôs aos estrangeiros que vem de fora a viver na aldea. 

Saber-se-á como se usa, scilicet, quanto se leva por pessoa ou se há 
[ 17/v ] alteração de hum anno pera outro. Segundo o que se levar, se 
julgará se hé muito ou pouco; e, levando-sse o que parecer justo, por ora 
se desimulle. 

10 Percalsos do barbati ou do badabati ou baldrabati. Bal- 
dra quer dizer saco, 40 na lingoa da terra, e bati quebra* 
-sse o gasto. Estes percalsos se poserão pera os sacos e seus 
atilhos en que se levava o dinheiro ao senhor de Cambaia 
quando as terras erão suas. Agora custumão alguns levar 
este percalso em outra forma, scilicet, de cada cem fadeas, 
15 que o foreiro hé obrigado a pagar ao senhorio, levão-lhe 

45 Bazaruco : " Antiga moeda miúda da índia Portuguesa, de valor 
variável e de diversos metais, como cobre, estanho, chumbo e tutanaga 

( Dalgado, Glossário I 109 ). 

45a Talvez thok, porção (cf. Wilson, Glossary ), uma quantidade com¬ 
binada. 

46 Palavra não identificada. 

47 Cf. bcida, descontado; bâdabâda, quite, desobrigado (Dalgado, 
Diccionário konhani-portuguez 340 341 ). 
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mais tres ducaras 41 e dize-lhe que hé pera os gastos. 

Injusto. 

Percalsos de laguatasahi. Laguata 49 quer dizer papel 
e sahi í0 quer dizer tinta. E leva-sse este percalso só pe- 
20 lo papel e tinta, que os senhorios gastavão nos quonheci- 
mentos, que passavão aos foreiros. 

Injusto. 

Percalsos do sana, 81 que hé o guarda da aldea que tem 
por officio vigiar o bate. No foral dalgumas aldeas se de¬ 
clara que se não paguará este percalso quando não ouver 
guarda. 

Avendo guarda suficiente hé justo, e se os senhorios quiserem ter de 
5 sua mão alguns moços insuficientes como alguns custumão, hé injusto, 
antes vindo dahi perda à aldea hé obrigado o senhorio a satisfazê-la. 

Percalsos de parbu, que são pessoas que fazem contas 
entre os corumbins, 

Injusto contrato: que cada hum entre com a parte da pagua conforme 
ao serviço que se lhe fas. 

10 Percalsos de cafa Mamude. Cafa 63 quer dizer presente. 
Teve principio de hum banquete que derão os moradores a 
hum capitão, que veo a estas terras, e depois por custume 
se ficou arrecadando como tributo ordinário. 

48 Ducarâ : 11 Antiga moeda miúda de Damão, equivalente à centésima 
parte da rupia, Dukarâ, em marata, é termo de gíria para má ou tanga*- 
mas talvez outrora designasse alguma moeda inferior” (Dalgado, Glossá¬ 
rio (1) 371). 

49 Cf. lekha, escrita, carta; lekhapatra, documento, instrumento, escri¬ 
tura (cf. Vaze, School Dictionary 488; Dalgado, Diccionário konkani- 
• portuguez 426 ). 

50 Shâi, tinta (Vaze, School Dictionary 515). 

51 Sânâ, pessoa posta como guarda (cf, Vaze, School Dictionary 544)« 

52 Talvez de kappa, kappam (em carnático, malaiala), tributo, taxa, 
oferta (cf. Wilson, Dictionary 260)- 
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Ver-se há se hé tolerável e por agora se desiraule. 

Percalsos de baragua ou raaloa. Chebaragar ou maloa 
15 quer dizer repartição, que se fas pelo povo en algumas 
aldeas nos chãos das casarias [178v] quer dizer casa, 53 
baragua, repartição, como está dito; e os senhorios arecadão 
destas repartições certos tributos. 

Injusto. 

Percalso de Condinia. 54 Hé nome de hum mouro que 
20 servia a el-rei de Cambaia de casador de aves; e, por el-rei 
se mostrar hum dia na caça contente de seu serviço, lhe 
pedio que en cada casa dos moradores desta terra de Ba- 
çaim lhe paguassem certas fedeas, o que lhe el-réi concedeo, 
e ficou-se esta mercê arrecadando pelo tempo en diante. 

Ver-se há se se pode tolerar e por agora desimule-sse. 

Percalso de sercadamo ou sercatadamo. Sercata quer di- 
5 zer conhecimento ou lembrança do que se vai pagando pelo 
trabalho do escrever cada anno, quer dizer dinheiro. 5S Hé 
este percalso huma fedea, que paga cada bandarim ao parbu 
da aldea por lhe fazer as lembranças do que pagão aos 
senhorios. Outros declarão que hé de quitação, que cada 
anno lhe dá, 

Hé justo, sendo necessário este serviço, e dando-o os corombins por 
10 sua vontade. 

Percalso de lavasi matana daribarga, 66 que hé certa 
cousa que se dava ao tanadar. 

Parece injusto, mas ao presente desimule-sse. 

53 Cf. ghar, casa ( Vaze, School Dictionary 161 )< 

54 A última letra não está certa. 

55 Cf. Sarlihat , em hindu a receita, a factura, o recibo (cf. Wilson, Dic¬ 
tionary 467); dam, dama: “Pequena moeda de cobre, de valor vário, que 
antigamente corria em diversas partes da índia ” ( Dalgado Glossário I 346 )• 

56 Palavras não identificadas. 
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Percalso de sedalvari, que são os gastos que se fazem 
15 com os officiais de Sua Alteza, os quaes tirão os matares 
pelo povo. Este percalso declara Anrique Jaques, nas suas 
determinações às foi. 4, que se levava quando os officiais 
corrião as terras e sem declaração que corra [ m ] manda 
que se leve. 

Hé injusto quando os officiais não correm as terras, e já agora parece 
absolutamente, porque os officiais, quando a correm, vão hà custa do se¬ 
nhorio ou das obras da justiça; salvo se disessemos poder-se levar, por 
S. A. meter este percalso nas suas rendas e agora faz os gastos á custa 
da sua fazenda; mas, ainda que assi fosse, não pode levar este percalso 
senão quando os officiaes correm as terras per a bem do povo. 

Percalso do Xeque Feride. Xeque Feride era hum mou- 
5 ro jossi S7 ou pregador, o qual no tempo da novidade anda¬ 
va pedindo polas eiras e cada corombim lhe dava hum curo 
de bate; morto elle [178v] ficou arrecadando-se este curo 
como tributo. 

Injusto, porque esta divida era pessoal. 


[III1 

Injustiças, que pellas informações, que tomei, e pelos forais 
achei usarem-se em as aldeas e terras de Baçaim, das quaes 
os confessores devem de advirtir seus penitentes. 

Parece injustiça no foral cap. 4 obrigar aos corombins, 
5 colles, bandaris, e a outros officiais e servidores d’aldea, a 
residirem na aldea donde forão naturais, o qual somente ôs 
izenta em caso que ouvesse mais de oito annos que vivessem 
fora da dita aldea, porque hé hum certo cativeiro que se 


57 Jocitn , zoissi : “ Astrólogo de profissão, na índia. Do concani joxi * 
(Dalgado, Glossário I 490)- Cf. também supra, nota 10. 
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impõem a homens livres. O mesmo tinha, antes que se 
fizesse o foral, determinado Simão Botelho sem os corom- 
10 bins serem ouvidos neste caso; e favorece a liberdade dos 
corombins a ordenação do livro 2 titulo 46. 6 8 

Esta obrigação parece foi inventada por Simão Botelho, 
porque nem elle nem o foral declarão ser antiga; e ,assim 
o affirma Biquigi, parbu-mor qne foi deste caçabe 59 de Ba- 
çaim, que en tempo de mouros não avia tal custume, e 
parece ser assi. E, porque nas terras de Damão, que erão 
15 do mesmo senhor de quem forão estas, 60 de quando as 
tomamos não avia este custume, e seis annos depois de 
serem nossas 61 lho posserão por sentença, que se fundou 
no custume de Baçaim. Se os senhorios podem reter os 
corombins também os não poderão despedir, e hé provável 
que os podem despedir, porque não se vê rezão por que ho 
não possão fazer. Se alguma ouvesse, seria porque alguns 
20 há muito tempo que lavrão as terras, que lhe não dá direito, 
porque hé concerto que cada anno fazem. E esta obrigação 
impeditiva à christandade, porque como sendo christãos 
ficão livres delia pela determinação de Dom Gaspar, 63 
podem alguns gentios especialmente os rendeiros moqros e 
gentios impedir que se não fação christãos por se lhe não 
irem. A determinação de Dom Gaspar foi necessária pera 
quando alguns se convertem, [ 179r ] em partes aonde não 
5 hahi igrejas nem quem os ensine. Faz por esta parte 
que, quando alguns corombins se vem de reinos estranhos 
pera as nossas terras, ainda que no-las não peção lhas 
damos e respondemos que são livres; e parece que o mesmo 

58 Fala das Ordenações d'el-Rei D. Manuel de Portugal (cf. A, L 
Anselmo, Bibliografia das obras impressas em Portugal no século XVI, 
Lisboa 1926, p. 344, n. 11). 

59 Cassabé, caçabé (no ms. cacabe): *' Sede da província ou de distrito 
na índia ” ( Dalgado, Glossário I 223 ). Vem do árabe qasba, 

60 De Burhân al-Mulk (Bramaluco) (cf. Couto, Dêc. V, liv. 7, c, 3). 

61 Foram conquistadas em 1559. 

62 D. Gaspar (de Leão), primeiro arcebispo de Goa de 1560 a 1567- 
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deve ser nas nossas aldeas de humas pera outras. Ao que 
dizem que não guardando este custume se despovoarão as 
aldeas, antes parece ao contrario, porque, dando-lhe liber- 
10 dade e fazendo-lhe bons partidos, vir-se-ão muitos corom¬ 
bins per’as nossas terras, como vemos que outros senhorios, 
que fazem bem com elles, lhes sobeja gente. 

Outro-si parece injustiça no foral obrigar ao corombim, 
que tem comprido com a obrigação da terra, que por re- 
15 partição lhe coube, a que não venda nem tire pera fora da 
aldea a avana 63 que lhe sobejou, antes seja obrigado 
a deixá-la ao senhorio pera semear na aldea, se ouver ahi 
terras pera semear. 

10 Rp. 4 Fas-se injustiça ao corombim que pode ter lavoura en outra parte 
e quer hir la semear 64 e fazer da sua arama 56 o que quiser. Pare¬ 
ce não dever mais ao senhorio que o que valer semear-se em sua terra’ 
20 e já hé possivel que se não deva ao senhorio causa alguma, antes ganhe 
o senhorio) porque lhe fica a terra estercada, como quando se fas o aramo 
en terra onde se torna a semear bate, e os altos que lhe ficão também 
estercados para ligumes. 

Outro-si parece injustiça no foral cap. 2.® dos do Cabo 
prohibír aos senhorios dos sultores 89 que não possão 
fazer elles 87 casas, salvo sendo salutor tam grande que 
5 dê 15 muras de bate. Esta hé clarisima injustiça, porque, 
conforme o direito, cada hum pode fazer no seu o que 
quizer. 

Outro-si parece injustiça no mesmo cap. 2." prohibir aos 
corombins que não lavrem seus salutores senão depois que 

63 Ávan, em marata, “thefirst or the growing field of rice" (Ga*®, 
School Didionary 50 i cf. Wilson, Glossary 40)• 

64 I. e. semear, 

65 Aramo (desusado); “ Jardim, horta, em Damão. Do marata-sansc. 
arama " (Dalgado, Glossário II 455). 

66 Cf, a palavra sadetors, em marata ‘ dividido, cortado ’; sarredor, 
aldeola (q. v. Gazetteer of the Bombay Presiáency vol. XIII/2, Thána 
p. 455 ). 

67 Corregidode nelles. 
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comprirem com as terras ragequins pois também os solu- 
tores pagão foro a S. A. 

Rp. Parece que se devião repartir os corombins conforme ha cantidade 
dos çultores 68 e ragequins- Pode-sse todavia tolerar, pois o rage- 
quim hé a principal parte, contanto que quando o solutor ficar por 
lavrar [ 179v ] sem culpa do senhorio dos sultores, antes por lhe não 
darem corombins lhe não levem o foro- 

15 Alguns senhores das aldeas prohibem aos donos dos sul¬ 
tores que os não povoem ainda que pera elles queirão tra¬ 
zer corombins de fora. 

Rp.® Hé manifesta injustiça, dado que os senhorios das aldeas alleguem 
que a gente que trazem de fora lhes fas algum dano. 

Costumão alguns senhorios das aldeas darem mao avia- 

20 mento de corombins aos senhorios dos solutores e fazem 
outras avexações pera que lhos vendão e alguns lhes pro¬ 
hibem que os não vendão a outrem. Bem hé possível que 
desta raiz nasce requererem os senhorios as injustiças 
precedentes. 

Rp* Emquanto lhe dão mao aviamento não fica o senhorio do soluto 
obrigado a pagar foro ou pagar tanto menos quanto for o mao aviamento. 

5 Quanto a forçarem-nos que lhe vendão os solutores e não a outros, pode- 
-sse pôr en duvida, pois são seus senhorios, dado que quando lhe derão o 
solutor lhe não posserão tal obrigação, vistos os inconvenientes que há de 
se vender a outrem: isto, comtanto que o senhorio lhe dê pollo solutor 
quanto valer. 

10 Constrangem os senhorios das aldeas a seus corombins 
lavrarem-lhe algumas aldeas que tem despovoadas ou de 
seus amigos não sendo os corombins naturaes delias com que 
lhe impedem o proveito que noutras partes poderão ter, o 
que hé contra rezão e contra o foral cap. 2.°. 

Rp.® Injustiça manifesta. 

15 Costumão alguns senhorios das aldeas fazer concerto com 
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os corombins, depois de terem lavrado a parte da partição 
que lhe coube na aldea, que lhe lavrem alguma terra, que 
o corombim não era obrigado a lavrar polo concerto que 
com elles fes hum anno, e constranger depois a lhe lavrar 
sempre como se fora de repartição, o que hé contra o foral 
cap. 7.°. 

20 Rp. Injustiça manifestamente. 

E no cap. 7.° do foral se poem obrigação aos corombins 
a lavrar a terra que na repartição lhe coube, em o qual pode 
aver injustiça, porque [ 180r ] hé possível alguns corombins 
cair em pobreza e não poder lavrar a parte que por costume 
podia dantes lavrar ;e alem desta injustiça no modo da 
repartição, ora se faça pelo senhorio ora pelos matares, con¬ 
forme ha informação se achão tres injustiças: a primeira 
5 dar a hum corombim mais ou menos terra conforme ao 
que se custuma; a 2. a não igualar as partes da terra que a 
cada hum se dá na bondade; a 3. a depois de o corombim 
ter lavrado o que ficou da repartição, se ficarão algumas 
terras na aldea por lavrar, obrigar a que as lavre como por 
nova repartição. 

Rp.® Parece boa a determinação do foral, salvo dando-se caso que 
10 algum corombim não podia lavrar sua parte ou não toda, contanto que 
se evitem as tres injustiças apontadas. 

Costumão alguns senhorios obrigar aos corombins, dado 
que ajão caidos em pobreza por lhe morrerem os bois ou 
por receber outras perdas, a lavrar toda a parte da terra 
que por repartição lhe costumava avir, não avendo res- 
15 peito a sua inpotencia. 

Rp. Hé injustiça manifesta. 

Simão Botelho, sendo vedor da fazenda e depois no foral, 
determinou que os foros se paguassem conforme à valia 
que as tangas tivessem no bazar e os senhorios fossem obri- 
20 gados a receber os pagamentos em moeda d’ouro e prata, 


68 Ms. dutíores. 
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I 

a este respeito, ou em bazarucos como os foreiros mais quise- J 

rem. Conforme à informação, que achei, alguns senhorios ! 

não querem receber os foros senão ha mor valia em que a 
moeda correr. I 

Rp- Tudo o que receber por outro modo, fora do que está no foral, hé I 

injustiça manifestai assi neste caso como en todos os mais. j 

Dos senhorios das aldeas terem os corombins como ca- I 

5 tivos e os prenderem se se querem hir, e lhe tomarem 
fianças para que se não vão pera onde possão ganhar sua 
vida, e, se se vão, por justiça os fazem tornar e os forção 
muitas vezes a lhe lavrarem suas terras por menos partido 
do que justamente se lhe devia de dar. 

R. Se, pola rezão dita, lhe fazem menor partido do que seu trabalho § 

10 vai hé manifesta injustiça. A fiança, que lhe tomão de se não hirem 

não só de hum a aldea pera outra, mas ainda pera o Decanim como se I 

crê, ficâo obrigados a restituir [ 180v ] o que pagão aos fiadores, porque 
nesta terra comummente não se fia sem interesse. v 

Geralmente há injustiça em os partidos, que os senhorios 
15 das aldeas fazem aos corombins, ora lhe dem a terço, ora 

a meas, porque com terras roins comummente não se | 

satisfas seu trabalho aos corombins com a parte da novi¬ 
dade que lhe fica. 

R. Injustiça manifesta. 

Alguns senhorios com boas palavras fazem semear os 
20 corombins sem declarar o partido, que lhe ão de fazer; e | 

depois, se vem a novidade boa, tomam-na a meo, e se não 1; 

fazem outros partidos, do que lhe vem mais proveito com § 

perda dos corombins. 

R. Injustiça. í ! 

Alguns senhorios dão as aldeas a partido certo e depois 
de os corombins terem semeado sobre a palavra do tal j 

5 partido, se a novidade vem boa lhe mudão o partido com 

proveito seu e perda dos corombins. | 


OS PERCALÇOS DE BAÇAIM 65 

R. Injustiça manifesta. 

Alguns senhorios das aldeas negão aos corombins a 
licença pera seguarem o bate querendo-o seguar, 6811 e 
sendo tempo em que se pode seguar 68b . A causa porque 
o fazem dizem que hé, por venderem algum bate aos co- 

10 rombins que tem pera vender e dando-lho pelo preço que 
então corre. 

R. Injustiça. 

Alguns senhorios depois de terem arendadas suas aldeas 
a alguns rendeiros se achão outros que lhe dem mais tírão- 
•lhas e arendão-nas aos que mais dão sem aver justa causa 
para iso. 

15 R. Injustiça dado que aja justa causa, nem o podem fazer por sua 
autoridade. 

Achei por informação que en algumas aldeas lansão os 
senhorios fazendas e constrangem os mercadores delias a 
tomá-las contra suas vontades e polos preços que elles lhes 
poem como cambolins, 0 9 peixe e outras cousas. 

20 Rp. Injustiça manifesta. 

Algumas aldeas ou pacarias 70 os senhorios lansão aos 
mercadores de suas aldeas galinhas, que elles chamão de 
semente, e alguns as fazem immortais, porque dão huma 
galinha, a qual fingem ser sempre viva, e pelo fruito desta 
lhe respondem cada sinco ou seis. Outros [ 181r ] se mo- 
5 derão mais e dão a galinha mortal, porque, se morre, tornão 


68a-b Ms. segurar, 

69 Cambolim: Manta de lâj de ordinário parda, muito usada na índia 
e na Pérsia. Do conc. kâmblém'' ( Dalgado, Glossário 1190). 

70 Pacari , pacaria (ant.): "Subúrbio duma cidade ou povoação im¬ 
portante, habitado em casebres por classes baixas, no Concão. Do marata- 
-conc. pâkhâdê, que significa propriamente ‘adjacência’" (Dalgado, Glossário 
II126; cf. também Gazetteer ofthe Bombay Pmidency XIII/% p. 455). 
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a dar outra, e pelo fruito delia levão cada anno tres ou 4 ; 
mas como isto na verdade seja contrato de companhia não 
se pode fazer sem consentimento da parte, o qual os negros 
comummente não dão antes por força as recebem. 

R. Da maneira que se pratica hé injustiça, mas se os negros fossem 
10 contentes deste contrato poder-se hia fazer, fazendo-sse livremente, e 
pondo-o no justo que se julgar pode render ametade da novidade da gali¬ 
nha, e se morrer a galinha há-se-lhe de dar outra. 

Em algumas aldeas ou pacarias os senhorios lansão 
dinheiro aos mercadores ortellões pera lhe pagarem cairo, 71 
15 olla, estopa, etc. e lho fazem tomar ante-mão, dando-lhe 
menos do que valem as dittas cousas em o tempo en que se 
ão de entregar. E se acontesse os ortellões não terem as 
ditas cousas fazen-lhas pagar a dinheiro a maior valia. 
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alguma delias hé injusto levar-lhe o foro, e se se perderão em parte ver-se 
a obrigação que tem a pagar, 

10 Alguns senhorios, quando as terras principalmente sal¬ 
gadas não respondem com a novidade, não guardão o deter¬ 
minado na ordenação antes lhe vão multiplicando a divida 
de hum anno para outro, de maneira que os corombins lhe 
■ não podem nunca acabar de pagar. 

R. Injustiça manifesta. 

15 [ 181v ] Alguns senhorios das aldeas tomão o foro ou 

tributo, que alguns moradores da aldea erão obrigados a 
pagar por criarem cabras ou outro gado, e isto dado que 
todo o gado seja morto e o que dantes o criava pagasse 
por rezão desta criação. 


Rp. Injustiça manifesta. 

Alguns senhorios fazem grandes empréstimos aos corom- 
20 bins pera com isso os obrigarem a lhe darem maior rendi¬ 
mento polas aldeas do que na verdade ellas houverão de 
render sem o tal empréstimo. 

Rp. Injustiça manifesta. 

Alguns senhorios fazem aos corombins maiores emprés¬ 
timos do que elles lhe podem pagar pera com isto os for¬ 
çarem a viver na aldea; e isto principalmente aos que vem 
de fora e não tem obrigação a viver na aldea. 

R. Injustiça manifesta' 

5 Os senhorios de algumas aldeas levão o foro de algumas 
terras ou marinhas que o mar comeo sem culpa dos que as 
trazião aforadas. 

R. Se se perderão absolutamente de maneira que não ficou cousa 


71 Cairo: “ Mesocarpo ou fibra de casca de coco, corda dessa fibra 
(Dalgado, Glossário 1173). 


R. Injustiça manifesta. 

20 Alguns senhorios das aldeas tomão pera si o salario, 
que a alguns servidores daldeas se custuma dar, não aven- 
do ao presente tal servidor n’aldea; e alguns por tirar 
escrupulo poem no tal officio hum moço seu, pela ventura 
não sendo necessário ou não suficiente ou contra vontade 
dos moradores da sjldea. 

Rp. Como se propoem hé injustiça, mas se a pessoa, que o senhorio 
5 poem, hé necessária e suficiente, parece a pode pôr e tomar o salario, 
ainda que fosse contra vontade dos moradores. 

Algumas pessoas tomão pera si as terras sonegadas, que 
em suas aldeas se descobrem, por sua própria autoridade, 
ou fazem partidos ccm aquelles que se possuem recebendo 
elles alguma cousa. 

10 Rp. Das terras sonegadas algumas são que os senhorios dos solutores 
tomando-as dos ragequins se meterão nellas, que pode ser foi antes que 
S. A. aforasse as terras ou depois de aforadas. Outras há que vagarão 
por mortes ou delictos que alguns cometerão por onde pertencião a S. A. 
e por se não descobrirem se meterão algumas pessoas de posse delias. 

15 Outras bá que quando se fes o foral se não lansarão nelle, dado que erão 
ragequins, porque algumas pessoas as trazião usurpadas. E ainda que 
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os senhorios pretendão ter direito em todos os sonegados de suas aldeas, 
por mais certo tenho terem-no somente em os senegados, 7 3 que alguma 
pessoa lhe tomou depois da aldea lhe ser aforada, metendo-sse por suas 
20 terras e nos sultores e no mais que pertencia a S. A- como senhorio 
d’aldea por virtude de suas patentes, e não as que lhe pertencião como a 
príncipe, que são as que lhe pertencem por heranças ou delictos. 

Alguns senhorios das aldeas tomão pera si as fazendas 
dos defuntos que morrem sem herdeiros e de pessoas que 
por alguns casos as perdem pera S. A,, parecendo-lhes que 
lhe pertencem polas clausulas de suas patentes que dis [em ] 
5 [ 182r ] que S. A. lhe dá as aldeas da maneira que a elle 
lhe competem. 

R. Injustiça manifesta. 

Alguns senhorios, estando seus corombins pera morrer, 
ordenão ou ao menos consentem que com papeis falsos 
trespassão sua fazenda em alguma pessoa pera que depois 
a dê a suas filhas, o que porventura fazem parecendo-lhe 
10 obra de piedade quando os corombins não tem filhos 
machos. 

Rp. Injustiça, se as filhas pera quem procurão a fazenda são infiéis, 
porque sendo fieis sam herdeiras. 7 3 Mas deve-sse aqui advertir que 
S. A. ou a pessoa, a quem tem feito merecestes sonegados, tem obriga¬ 
ção por rezão da fazenda que herdão na terra às filhas gentias enquanto 
15 são pequenas qne não podem ganhar sua vida, porque esta lei parece 
injusta não se lhe dando esta modificação ou moderação. 

Em algumas aldeas os senhorios tomão pera si as cousas, 
que dão hà costa, como paos d’estacadas ou cousas que o 
mar lansou fora, dalgum naufragio ou cheas do rio. 

20 Rp. Injustiça; e, se as cousas que derão à costa forão de cristãos e 
sairão por naufragio, os que as tomarão alem de ficarem obrigados a 


72 Ms. senegados. 

73 Segundo o direito introduzido pelos Portugueses (cf. o alvará de 
D. Constantino de Bragança, Goa 27 de Julho 1559; Archivo Portuguez 
Oriental V/2, n- 304). 
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restituir são obrigados, se por outra via sairão, dá-las a seus donos e não 
se achando ver-se- á se pertence [ m ] a renda do vento, se aos pobres; e 
se as cousas, que sairão por naufragio à costa, forem de mouros que não 
são vassalos de S. A< ou de pessoas com quem tenhamos guerra ou de 
5 cossarios, que andão a toda a roupa, são de quem primeiro as tomar, 
comforme ha ordenação, dado que nestas partes por especial direito 
parece pertencerem a S. A, 

Em algumas aldeas hai officiais, que servem assi aos mo¬ 
radores delia como ao senhorio, e algumas vezes mais ao 
10 senhorio e pagão-sse somente hà custa d’aldeia. 

Rp. Injustiça, porque cada hum hé obrigado a pagar a parte que lhe 
cabe do serviço, salvo se antre os moradores e o senhorio ouve outra 
alguma cousa ordenada. 

Acontece em algumas aldeas ser necessário fazer-sse de- 
15 manda com outros sobre terras ou estaquadas e lansar-lha 
pedido pelo povo pera as tais demandas, e o senhorio não 
paga sua parte, sendo o principal [ 182v ] que pella deman¬ 
da se pretende seu. 

R. Injusta, porque cada hum hé obrigado a pagar segundo a parte 
que recebe do proveito. E neste caso, se a demanda hé sobre terras, 
20 parece que o senhorio a há-de fazer toda à sua custa, porque os corombins 
lhe pagão e supposto que a terra hé sua. E sendo a demanda sobre esta- 
í quadas, não hé o senhorio obrigado a pagar cousa alguma, porque o pro¬ 
veito, que das pescarias tem, hé pola licença que dá pera pescarem e os 
colles são obrigados a pôr todo o necessário à pescaria; mas sendo sobre 
o lugar das estacadas, como se pertence a esta aldea ou àquella, seria o 
senhorio obrigado a fazê-la hà sua custa como está dito das terras. 

5 Ern algumas aldeas se posserão pellos senhorios rendas 
de novo ou acressentarão as que avia, que não estão no 
foral, e movem-sse a isso, porque algumas aldeas vezinhas 
às suas tem semelhantes rendas. 

R. Injusta, e são excommungados pola bulia da Cea do Senhor os que 
tal fazem. 74 


74 No catálogo do primeiro Concílio de Goa das Excomunhões da 
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10 Alguns senhorios d’aldeas em que hámandovins 76 su. 
fraganeos ou sogeitos ao mandado no principal de S. A. em 
o qual algumas fazendas são franqueadas e levão delias 
direito, não guardando a franquia, porque são franqueadas 
por ser no mandovim que hé cabeça. 

R. Injustiça, salvo se no foral dos taes mandovins ouver clausula que 
15 a liberdade do mandovim principal como em Baçaim hé franqueada a 
madeira que se trás pera casas, noras, pera a dita cidade, se passar por 
algum mandovim que seja sogeito ao de Baçaim não pedirá 'direitos da 
tal madeira. 

Quando alguns moradores de huma aldea e na qual pri¬ 
meiro vivião e nella pagavão tributo por morarem na terra 
20 (que hé o que custumavão dizer pola agoa que bebem) se 
vão pera outra aldea, [ 183r ] o senhorio da em que primei¬ 
ro vivião arrecada delles o dito tributo, e isto ainda que 
passe dos 8 annos, porque lhe dão liberdade de ficarem 
moradores da segunda aldea. 

Rp. Como seja injusta e presuppondo (o que se nega) que os senho¬ 
rios tem direito em os fazer residir nas aldeas, se se quisessem hir e 
5 remir a tal obrigação, poderia o senhorio concertar-sse pola tal obrigação 
em alguma cousa por espaço dos oito annos em que se não fes morador 
doutra aldea; passados elles não lhe poderá levar cousa alguma nem em 
caso que o senhorio achasse outra pessoa, que comprisse a obrigação que 
o que se vai tinha, pois não recebe perda ; e isto ainda que dentro dos 
10 oito annos i mas se o não pode reter (como se crê) nenhuma cousa 
lhe podia levar. 

Alguns senhorios das aldeas não querem receber o bate 
dos corombins em o tempo da novidade, requerendo-lho 


Bulia ãa cea do senhor ao Papa reservados lê-se no terceiro ponto: * contra 
os que em suas terras impõem novos pedágios, e os que compellem que se 
paguem os já defesos ” ( António da Silva Rego, Documentação para a His¬ 
tória das Missões do Padroado Português do Oriente. índia, vol. X, 
Lisboa 1953, p. 711). 

75 Mandovim: "Alfândega, no Concão e em Cambaia ’’ ( Dalgado» 
Glossário II 24). Do marata mdndví 
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elles, e dilatão muito irem-no receber pera que ao tempo 
que o recebem esteja mais cequo e não tenhão quebra como 
terião se o recebessem tanto que hé debulhado por não estar 
15 então enxuto. 

R. Injusta. 

Hai injustiça geralmente nos custumes, porque o não 
pagão os principais d’aldea senão os mesquinhos polos quaes 
os matares tirão, e tem-se sabido que tirão mais do que 
mais hé necessário e a crecença tomam-na pera si. 

20 Rp. Injusta, e hé obrigado o senhorio saber se os matares ou parbus 
tratão nisto verdade, e a fazer com que contribuão todos os moradores 
prorata. 78 Nem se escusão os matares e varatecasde pagar com 
dizerem que estão neste costume- 

No dia do serviço, que os corombis são obrigados dar ao 
senhorio em suas lavouras se as tem, ahi injustiça se lhes 
5 tomão o dia pera despor a avana no principio: porque o ba¬ 
te que então se despoem responde muito milhor que o que 
depois se despoem. E muito maior injustiça se comete se 
lho tomão em tempo em que o corombim tem feita a lama 
pera despor sua avana. 

R. Guardando-sse o meo nisto hé justo, comtanto que lhe não tomem 
o dia en que tem feita a lama [ 183v ] pera semear sua avana, 

10 Alguns senhorios medem por diverssas medidas, quando 
repartem o bate antre os corombins, de maneira que elles 
ficão com muito proveito pola diversidade das medidas e os 
corombins lesos com muito menos do que lhe «uvera de vir 
sendo as medidas iguaes. 

Rp, Injusta e contra o regimento de Jorge Cabral, 7 7 juro 2.°, scilicet, 
15 dos regimentos foi. 27, que manda assi nas aldeas corno na cidade se me¬ 
ça pola medida da feitoria. E há-sse de advertir neste caso que assi na 


76 Pro rata, proporcionalmente. 

77 Governador da índia 1549-50. 
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diversidade das medidas como no modo de medir o corombim não seja 
defraudado e lhe venha sua direita parte. 

Em algumas partes destas terras se poem aos foreiros 
20 obrigação como a que paguem hum certo batte ou certo 
dinheiro, e o senhorio, tirando-lhe a liberdade, o força a 
pagar aquilo de que recebe mais proveito. 

R. Injusta e contra direito, que em semelhantes casos dá a eleição 
aos que são obrigados a pagar. 

Em algumas aldeas se costumão arecadar dos moradores, 
alem do foro que pagão do chão das casas em que vivem, 
doze bazarucos cada ves que a querem concertar, e empede- 
5 -lhe o senhorio o concerto até que os pague. 

R. Injusta absolute. 

Em algmas aldeas se arecadão coimas de gado dos mora¬ 
dores, quer o gado faça dano quer não contra vontade dos 
senhores do gado, que alegão que pois seu gado não fes 
dano não devem de pagar coimas e todavia lhas levâo. 

10 R. Injusta absolute. 

Os senhorios dalgumas aldeas tem tronquo, prendem e 
soltão, poem ao sol, estar sobre hum pé e outras cousas 
semelhantes aos moradores delias por sua própria auto* 
ridade. 

Rp. Injusta absolute. 

15 Os senhorios dalgumas aldeas em que ha colloei- 
ras 78 constrangem aos [ 184r ] colles a que não vendão seu 
peixe, assi fresco como ceque, nem cifa, senão a elles e 
tomão-lhe estas cousas por menos preço do que vallem. 

R. Injusta absolute. 


78 Coloaria (ant.): “ Inscrição dos agricultores duma aldeia,, obriga¬ 
dos ao serviço, no Concão »• Do marata kulvâA ( Dalgado, Glossário 1 298). 


Em as aldeas, em que há rendas com prohibição que 
ninguém venda senão o rendeiro ou o que com elle se 
20 concertar, e outros como da medidagem, os mesmo [s] 

I rendeiros são executores dos que vão contra suas rendas 

em que os avexão e dão muita perda principalmente com 
favor dos senhorios. 

ij Rp. Injustiça absolute e hé necessário dar juiz que julgue en seme¬ 

lhantes casos, e seria bom que estivesse mais perto do que comummente 
estão os tanadares- 

: 

5 Em algumas aldeas e caçabeis os rendeiros das horracas 
e sura constrangem a que nenhuma pessoa beba senão na 
taverna ou nella compre a horraca ou sura que ouver de 
beber em sua casa. E se alguma pessoa quer de fora 
trazer vinho para beber em casa, por em outra parte lhe 
custar mais barato, defende-lho. 

I 

10 Rp. Injustiça absolute, se por iso lhe levarem alguma cousa de penna 
são obrigados a restituir. 

Em Caranjá se leva percalso da vazama variariva rei; 79 
o qual Simão Botelho não lansou no foral novo e no 
velho está às foi. 229; pode ser que pelo que acresentou as 
15 rendas em Caranjá. Depois Anriques Jaques em suas deter¬ 
minações foi. 5 mandou que se levasse. Monta 42 fedeas e 
dizem que se moveo a mandar pagar outra ves este per¬ 
calso, porque, depois que Simão Botelho deixou de o pôr 
no foral, os tanadares 80 sempre as tomarão pera si, e já 
que elles o levavão quis que o levasse antes S. A. 

Rp. Duvida-sse se foi bem determinado por Anrique Jaques en 
20 tornar a pôr este percalso, que Simão Botelho tinha tirado, o que hé 
possivel fes porque acresentou muito na renda, 

[ 184v ] Na feitoria de S. A. desta cidade de Baçaim tive 


79 Palavras não identificadas. 

80 Ms. Tomadores. 

10 
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, por enformação que se paga menos jornal por dia aos tra¬ 
balhadores do que elles achão na cidade e pelo tal jornal 
ps constrangem a trabalhar. Assi mais que ao tal preço 
pagão algumas pessoas aos jornaleiros, que por contrato 
5 fazem obras a S. A., e defraudão aos pobres do justo salario 
que lhe hé devido, nem lhe pagão os dias que perdem quan¬ 
do vem de fora ao tal trabalho, antes hà custa do seu jornal 
pagão aos piãis por quem os mandão buscar. 

Rp. Injusta, com obrigação de restituir aos jornaleiros tudo aquillo que 
por seu justo preço e jornal acharão noutra parte, assi dos dias que tra- 
10 balharão como dos que perderão em vir pera o trabalho e tornarem delle 
pera suas casas quando por força os fizerão vir a trabalhar. 

Custumão nesta cidade os feitores de S. A. tomar aos 
ortellões muito linho, estopa, cairo, etc., e o pesão por hum 
peso chamado capão 81 na terra. Hé de 40 seres a mão, 
e assi corre geralmente. E na feitoria lhe tomão as ditas 
15 cousas a rezão de nopancheser, 82 que na lingoagem da 
terra quer dizer cinco vezes nove que vem a dizer 45 ceres. 

1 E assi en cada mão lhe levão cinco seres, e lhe pagão menos 
preço do que vai pola mesma terra. E a mesma injustiça 
cometem os capitães, que tomão gengivre e outras cousas 
1 por menos preço, e forçosamente, e outras pessoas particu¬ 
lares. 

20 Rp. Injustiça absolute 

Fera se tomarem as cousas sobreditas, custumão os 
officiais de S. A. passar pravanas 83 ou mandados que man- 


81 Assim escreve também António Nunes no Lyvro dos pesos, p, 23 : 
pesa-se no capão, quehe o peso da cidade” de Ormuz (cf. Dalgado, Glossá. 

rio I 208-09, o qual está incerto na explicação etimológica da palavra). 

82 Nova, novem ; pancha, cinco. No ms. nopaihesar. 

83 Parvana Alvará. na índia árica. Do persa parvàna" (Dalgado, 
Glossário II183). 
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dão por seus naiques 84 e piãis aos que as âo de dar. E 
custumão estes pedirem muito mais do que hé necessário 
pera por esta via os ortellões os [ 185r ] peitarem com os 
quaes se hão de tal maneira que sempre os pobres ficão 
* tiranizados. > 

II 

R. São obrigados os oíficíaes de S. A. a prover que se não fação as 
taes injustiças pelos homens, por que mandão fazer as taes deligencias, 
sob penna de restituir às partes a penna que lhe derem, digo perda. 

Comete-sse injustiça em os arendamentos, que alguns 
senhorios fazem aos rendeiros dando-lhes por tantos murás 
de bate quantos a aldea vai. Carregão de certo preço cor- 
10 rente no tempo das novidades pouco mais ou menos, como 
o que arenda a sua aldea por cem murás de bate, como os 
corombins lhe dão delia por seiscentos pardaos sendo o 
preço provável a seis pardaos polo murá. 

Rp. Como se propoem hé injusto, porque isto propriamente hé contrato 
de venda, e fica o senhorio ganhando a feitorização, que o rendeiro mete 
15 na grangeação da aldea, alem do justo preço, e comete injustiça contra 
os corombins, pois hé certo o rendeiro fazer semelhante arendamento 
pera os tiranizar. E, se pola ventura o senhorio diser que há na aldea 
outros proveitos como legumes, etc., veja-sse se en consciência os pode 
levar aos corombins alem do bate. e podendo-os levar, conforme a justiç% 
20 avaliada a parte que lhe couber, se julgará se satisfaz com ella ao traba¬ 
lho do rendeiro. 

Fim. 


84 Naique : “ O termo é geralmente empregado pelos nossos esrcitores 
para designar o ' capitão ou chefe dos soldados indígenas de infantaria e, às 
vezes, ‘ cabo ou capitão’ em geral ( Dalgado, Glossário II 91). 





